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TERMO DE REFERÊNCIA

oajnroz sa1,r«:çÃo na Mamoa Paorosra Mazwas DE aanrsrao na maços mas A
FUTURA AQUISIÇÃO DE. BENS DE CONSUMO (DIVERSOS TIPOS DE
VESTUARJO/VEST.l.MHN*l'AS) PARA COMPOR O FARDALTENTO ESCOLAR, UMA VEZ. QUE
o aztaomsrntvro E na Futto_A_t.‹ra1~1rA_1. 11»raoa'rÃt×1 cita Parts A ioarrrirrcaçarr no ,uniao
NO SEU '1`Rt\JE*1"O DIÁRIO DE SUA CASA .A ESCOJ`_.f\, DES'l`].`l.'~«lADOS A ATENDER AS
NECESSIDADES DOS ALUI*-l OS DA REDE DE EIHÍSHHIO ]I~ll5ifi\.l_`\l*,l"l.l.‹, FUNDfi.MF.N'I"AL, ÓVlšiI\lS E
r\DULTOS DO l\'lUl"~iICÍ`PIO, SOB R.lli.SPONSA]i'lll_.lDADE DA SEC'RlÂ'Íl`ABIA DE EDUCAÇÃO BÁSÍCA.
oaoao onanracomoa na aarz sscaarftaor MUNICIPAL os EDUCAÇÃO sÁs1‹.:A tsaouc);
A.R.P: Ata de Registro de Preços;
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação serã em carãter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
runas/ia,
FÚRI\TECI1\r[ENTÚ: Por demanda;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa Juridica que participa desta .licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e economico-financeira e
regularidade .Eiscal que seja eirigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
AD]UDICATÁRIA: Pessoa ju.tidica vencedora da licitação, ã qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Município de MORADA NOVA que É signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa jurídica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e É signatãtia do contrato com a
Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realiaatã
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução
dos procedirnentos relativos aos lances e a escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação
ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Eaecutivo Municipal, formada por, no
rniniino, 02 (dois) servidores que prestarão a necessaria assistência o Pregoeiro durante a realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: E. o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de deltinir
o objeto da licitação, elaborar seu terrno de referência, orçarnento e instrumento convocatorio, decidir sobre
impugnação ao edital, detenninar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
SEDUC: Secretaria de Educação Basica;
D.O.M.: Diario Oficial dos Municípios;
D.O.U.: Diario Oficial da União;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Lciloes, entidade conveniada com o Municipio de
MORADA NOVA mediante Tenno de Apoio '1`écnico-Operacional em vigor a partir de O5 de junho de 2017,
httpazfi ¿l;[|çompras.eornz I;1.g,in1e/PublicAç_ç¿g_s_a, [Belga 51;; 'L,ieitact`_ig,s ç |,‹;j|g'"es) “Acesso Identificado no link -
acesso publico.

oaronm, Monacmann, carraaro nn ]ULoaMENTo E na Frnanarrattração LEGAL
O presente termo de referência e oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria de Educação Basica,
confon-ne especificação do item abai:-to diserirniriado.
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Deverá ser adotada a modalidade Licitaroria PREGÃO na fonna ELETRONICA, P 'f ' MA DE
REGISTRO DE PREÇOS, tendo com critério de julgamento: IVIENOR PREÇO POR LOTE, tudo com
fundamento da Lei Federal n" 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiatia a
Lei ni' 8.666, de 21/06/ 1 993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n'"` 8.078, de 11/09/ 1990 ¬- Cõdigo
de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204/07, Lei Complementar nf' 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar n” 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n" 155/2016, de 27 de outubro de 2016,
Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 'l2.-4-40 de 07 de julho de 2011 que altera o
titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes.

rUs'r11.=IcarrrvA
A futura aquisição de Fardamentos, destinados aos alunos da Rede municipal de ensino, dcstc mtuiicipio, faz-se
necessária para:

G-a.rafltit a identificação dos alunos das Unidades de Ensino, quanto no deslocamento dos mesmos nas vias
públicas, tomando-se uma ferramenta de segurança para os estudantes e para a totalidade da Rede de Ensino do
Mttnlcipiti;
Promover igualdade nas vestimentas e ,garantir condições básicas pma os alunos Etequentarem as aulas;
Gerar conforto e llerribílidade na realização de suas atividades acadêmicas;

romover o bem.-estar e integração entre os alunos;
Evitar o uso de roupas inadequadas que causam transtornos indisciplinares e comportamentos indevidos ao
ambiente escolar;
Contribuir com a organização e o bom fiincionarnento de todas as Unidades de Ensino da Rede Municipal de
Educação.

"d

O uso de unifonne na escola pública é elemento de integração e de promoção de inclusão e da igualdade social
coloca as crianças em nivel igualitário, acabando com as desigualdades causadas pelas diferenças sociais.

O uniforme constitui urna forrna de identificação dos alunos, estimulando a um ambiente escolar harnionioso e
estável, garante status e segurança dentro e fora do ambiente escolar, favorecendo um sentimento de
pertencimento ao grupo social, fundamental para o desenvolvimento psicossocial.

.A presente proposição de contratação tomou como base o princípio da teoria de livre mercado, no qual os
fornecedores concorrem na busca de oferecer o melhor preço, sem com isso comprometer a qualidade, a
confiabilidade, a continuidade deste objeto. Tal principio trará beneficios e economia substanciais ao serviço
público, cujas politicas e üetrizes devem estar orientadas para garantir e maximizar a qualidade e a quantidade da
prestação de seus serviços á população, ao menor preço possivel.

Este termo segue o rito referente ao Artigo 6°, Inciso Il] da Lei 8666/93, alterada pela ]...ci n° 8883/94, ao disposto
no Artigo 3°, incisos I, 11 e 111 da Lei 10.520,/2002 elaboramos o presente Terrno de Referencia para nortear a
fumra contratação objeto deste tenno para atender as necessidades da Secretaria, para que o procedimento se tome
legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa., tendo por finalidade definit elementos que norteiam a
contratação de empresas que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos, visando ã formação de
contrato.

OBJETIVO
O presente Termo de Referencia tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações dos produtos
a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade dos recursos
orçamentários para Em de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de entrega, forma de
fomecimcnto, pagamento e condições de eaecução contratual do objeto, e, que o procedimento legal seja efetuado

PREEFEITURA |llIl.IN|ClPAL DE MORADA NOVA
ÀV.. MÀNDEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 5294113110
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a seleçao de proposta mais vantajosa para a administração pública munictp , tendo por a e de ` e ementos
que norteiam a contratação de empresa para a futura contratação do presente termo
nsPncrv1c.tçÃo Do tora/Lar otros

_ lnazturu. ____. _... _... .J..3'.E5CRÍÊë_9í_..... _. _.
ITEM 01 - CAMISA REGA TA INFANTIL- oqttisiçáo de comfso ,oot'ofot'domento cut
Molhtt Piquet, composta de 100% poliéster no cor bronco, com o golo redondo ou em
If, c covos no cor vende bttno'círo c bronco, com viés de 2 cm nos cm-os e golo em
poliéster. No olturo do peito csqttct'do deverá conter o brosáo do niunictjoiri em ,Dt'ntut'o
subllrnodo conforme lojvout. em suos cores ,_oodráo medindo .-Sem de lorgurn Jc 3 cm de
ulturo. No ,norte de trás do cotnfscto deverá ter o tdentificoçáo em ,Dt`nturo suofintodo
com logomorco do Governo Municipal confotfntc loyout, e o nome do Secretario dc
Educacão. Golo c covos do cotrtiscto dnvsráo ser confeccionados em moqulnos
t'etilt'ncos. contornodos em tcct.-:Io depolfástcr com 2 cm no cor verde. A burro do corpo
do conuíseto deverá ser rcbonldo com lorguro de 2 cm em ntooutno goleiro de 3 oguíltos.
A comtscto deverá ser costurodo internamente com moqmno over-look 2 nos lotcrots c
ombros. No meto do porte troscnu t'nts-:no deverá ser costurodo com o tndicottvo do
tontonlto do peço. composição do tecido, roráo socio! do fobrirronte. o ntimero de
lrtscttçáo do CNPJ, o simbolo indtcottvo do tipo de lovogcm o ser arccutodo no peço c
o ,nois onde-foi ou sct'áfobt'icodo. 1bleránct'o mínimo de voríoçáo do gromoturo será de
25-E (dois por cento). A linho uttlteodo ,soro o confecção do conttscto deverá ser 10036
,oolíáster N” 1.20. A connscto deverá ser isento de qualquer defeito que comprometa suo
oprcscntocáo do uso. Todos os pocos deverão ser cntbolodos em socos plásticos
tr'on.-çoorcnte uma por uma em pocotes de 10 poços por embologcm. ('1`AMANHO
VARJADOS - DE ACORDO COM O LEVANTAMENTOS A SER FORNECIDO
sem sscaermtta De sDUicaÇÃ_ç›_). __ _ __

¡ Tltmanuo Piíiiaurmaos

_ P  __ 1954
M 1 1000

-\ I_í\ : Z \_I_I'|
.

G 1512

TOTAL 1 4466
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ITEM 02 - BERIIJHDA INFANTIL- Confeccionado em tecido HELANCA COLEGI.-LL
100%, Tecido elástico jeito com fio tcsttutsodo de , no cor verde boudctro. A cinturo
deverá pos.nu`r um elástico cout lorguro de .i',5cnt,. embutido e rebotido com tnát,›:u`no de
ponto com 4 oguƒhos. Nos totcrots dos perttos deverá ser opltcodo utnofotro bronco com
tecido toctcl no [org-aro de 3 em sublimodo em verde bondetro. com o logomorco do
Governo Mttnfctpol em todo suo c.rtcnsá'o. A bermuda deverá ser todo costuro.do em
máquíno de lvoçofcchotttcnto lotcrol cntbutfdo c rchotído externamente com 2 ogulhos
tz- tr-ovetodo no seu goncho tnƒèrrtor do lzernntdo c ocobomcntos dos ,oct-nos do sltort. A
burro dos ,nernos deverá ser rcltotido com 2 cm de lorguro em máqttirto got`ct`t'o 2
ogulhos. No porte interno deverá scr costurodo com o indicotivo do tomonho do peço.
com,oost'çáo do tecido, ro.:á'o socio! do ƒoortcottte, o námero de tttscriçáo do CNPJ, o
.simbolo indico tivo do tipo de lovogem o ser erecutodo no peço c o ,nois onde o ,ocçofot
ou scráƒobrtcodo. Toleráncio minimo de vorioçáo no gromoturo será de 296 (dois por
cento). A linho utittsodo por-o o conjinrçáo do bermuda deverá ser 100516 poliester N
120. A bertnudo ser isento de qttolqtter defeito que contpromcto suo o,orcscntoçá'o e uso.
Todos os pocos dcvcráo ser cmboƒodos em socos plásticos tronsporente uma ,nor umo
em pocotcs de 10 (der) poços por embologcm. (TAMANHO VARIADOS - DE
ACORDO COM O LEVANTAMENTOS A SER I-`Ol¡`l'.l'~1EClDO PELA SECRETARIA

Dascarçãto 
ITEM 03 - CAMISA GOLA A POLO PARA O ALUNO DO ENSINO
FUNDAMENTAL 1- ootostcáo de connlvo pomfordotncnto cm Molho Piquet. composta
de 100% poliester no cor bronco, com o golo o polo em poliéster. No olturo do ,ostto

I
D

Tztmauuo QUANTIDADE

P 1954
I _- i í

Í M , 1000
j__.. .__ ___

O 1512

1 TOTAL 4466
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csarrar'da dar.-ara carrrar a ar'a.sarr da arrrra`cipr`a arrr piraara subliraada carrƒarara layaut.

1 3 “
ESTADO DD CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

car -aras caras padraa racdrada Bcra dc largura .a 8 car dc alrara Na parrc da rras da
r.arrrrrara dcvcra rar a rdcrrrrƒicaçaa ara piarara srrblrrrrada raar lagaraar ca da Gavcrrra
Mrrarcrpal caafarrrrc layarrr c a rraraa da Sccraiarra da Edrrcaçaa Gala c was das
raaagas darzcraa scr carrƒaccrarradas arrr rrraqraaas raalrrraas. caararaadar ara r-rlraaa 2
car na car rrardc Erarrdarra ri barra da carpa da caarrsaia dcvcra sar rclrarrda rara
largura da 2 car car raaqurrra galcrra da 3 agulhas A cararscra dcvara scr casrarada
raiar rraracarc cara rrraqrriaa avarlaak 2 nas laiarars c aarbr as Na racra da par ia rrascrra
rarcr aa dcrcra scr casarrarla cara a rrrdrcarrva da raaraalra da par,a carapasrcaa da
rccrda ra.aa sacra! daƒalrrrcaara a aaracr a dc rascrrcda da CNPJ a srrrrbala rrrdrcariva
da ripa dc lavagara a scr aaacrrrada aa paça a a pals cada far aa sara fabricada.
Talaraacia arirriara da varfacaa da graraarura sara dc 2% ( dais par ccara). A liaha
ariliaada para a carrfaccaa da carrriscra dcvcra scr lüflíia' paliasrcr N” 120. A carrrisara
darrcra scr iscrrra da qaalarrcr dajaira qua carrrpraracra srra apr'ascaraça'a da asa- Tadas
as pacas dcvaraa scr craaaladas ca: sacas plasticas rraaspar-cara araa par arrra car
pacaias da lÚpccas par' arrrlralagara. (TAM.ANI'IÚ VARIADOS - DE ACÚRDÚ CUM
O LEVA.P~lTAMENTüS A SER FÚRHECIDC PELA S`ECR.ETAI{IA DE
aaucAÇÃoy

í_ A _.|.l

ITEM 04 - CALÇA PARA 0 ALUNO DO ENSINO FUNDAMENTÀL I -
Carrfccciarrada car rccida TWÚ WAY. aa car vcrda barrdaira. A crírrrrrra davcra passuir
ara clasrica caar largura da 3,5cra. arrrbraida c rcbarida caar. araarrirra da paara cara 4
agulhas. A calça dcvcra scr tada casrrrrada cra raaqrrirra da braça ƒcclraaraaia larcral
craarrrida c r-caatida catar-rraarcrrrc cara 2 agulhas c aavarada aa saa garrcha irrƒcriar da
calça a acaaaarcaras das pcraas. A barra das pcraas darrcra scr rabarida cara 2 car da
largura car raaquirra galcira 2 agulhas. Na parta irrraraa dcrrcra scr casiar-ada cara a
lrrdicariva da iaraaaha da pcça. caarpasiçaa da racida, rasaa saciar' da ƒabricarrrc. a
rrarrrara dc irrscriçaa da CNPJ. a siarbala irrdicariva da rara da lavagaar a scr crrccurada
aa pcca c a pais aadc a pccafai aa sara fabricada. Talcrarrcia raiairaa dc variaçafa aa

I g1'aararr.rra sara da 2% (dais par ccrrra). A lialra rrrilisada para a carrƒ`acç¿ia da lrarrrrrrda
dcvcra scr 10051-if» palicsrar N" 120. A CALÇA dava scr isaara da aaalqaar dafaira aaa
carapraarcra sua aprcscaracaa a asa. Tadas as pacas darraraa scr crabaladas car sacas
plásricas rrarrsparcrrrc uma par' aara car pacaras dc IO (dar) paças par aralralagcar.

_ (TAMANHO VARIADOS - DE ACORDO COM O LEVA.N'1"AM.ENTDS A SER
FORNECIDO PELA SECRETARIA DE EDUCAÇÍÉJ.
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TOTAL 6342
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ITEM 05 - CAJIIISA GÚLA A POLO PARA Ú ALUNO DO ENSLNO
FUNDAMENTAL H aarrisiçaa da cara isa parafardaarcrrra car Malha Piqrrcr. compacta

I da 100% poliéster aa car lrrarrca, cara a gala a pala ara paliasrar. Na alrara da paira
csaacrda dcvara caarcr a brasaa da arrraicipia ara piarara sablirrrada carrfarraa layara,

caraiscra darrcra rar a idcarrjficaçaa car prarrrra .srrbliarada cara lagaraarca da Gavarrra
Mrrrrlcipal caaj`arrac layaur. c a aarrrc da .S'ccrcraria da Edrrcaçaa. Gala a vias das
araagas davcraa scr carrƒacciaaadas ara rrraqrrirras r-crilƒrraas, caararaadas car ribaaa 2
car aa car vcrdc baadcira. A barra da carpa da caraiscra davcra scr rcbarida cara

. lar-g¬ura da 2 car car raaqrriaa galcira da 3 agrdlras. A caraisara dcrrcra scr casrrrrada.
irrrcraarrrcrrrc caar arâarriaa avcrriaak 2 aas larcrais c arabras. Na arcia da parra aascira
r`rrrar'rra dcccrá scr ca:-rarrada cara a irrdicar-iva da raraaaha da pcca. caarpasiçaa da
racida, razaa sacial dafaaricaarc, a aaraara da irrscricaa da CNPÂ a srarbala irrdicarirra
da ripa dc larragcra a scr cscccrrrada aa paca c a pais aada jiírl aa sara fabricada.
Talaraacia arirriara dc variacaa da graararara sara da Zíffa ( dais par caara). A liaha
utilizada para a caaƒaccaa da caarisara dc»-cr-a scr 10035 paliasfrcr N” 120. A caraisara

FFILEEFEITURÀ MUNICIPAL DE MDRADA NDVR

ara saas caras padr-aa racdiada Scar dc largura .rc 8 car da alrrrra. Na parrc da tras da P
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TAMANHO QUANTIDADE

| I _

I

E300

M 1100

I G 2306
 

* Toma g crua
daxrara car lsarria da Erralgrrar dafaii-cr__grra aarrrprarrraia srra apr'aaarIi`a§fia da asa. Tadaa J
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as pacas dcuar-aa scr' arrrbaladas ara sacas plasticas trarrspar'crrtc urrra par uraa ara
pacatcs da 10 pacaspar aarbalagaar. (TAMANHO VARIADOS - DE ACORDO COM
O LEVANTAMENTOS A SER FORNECIDO PELA SECRETARIA DE
EDucAÇÃay
ITEM DE - CALÇA PARA O ALUNO DO ENSINO FUNDAMENTAL Il- C't'rtt)"acc'iartatt'tt
arrr tacida jcarrs cara clastaaa cara Yaíša algadaa c 20% dc paliastcr c 2% da alastaaa
aa car azul. A ciatura dcvcra passuir uraa barra da 4 ara cara bataa rcbatida caar
rrracrrirra da paata caar 4 agulhas a c .ripar da l5cra . A calca davcra scr tada casturada
car rrracuiaa da lrraca jaclrarrrcrrta latcral carbutida a rcbatida catar-rraracrrta caar 2
agulhas c trarctada rra scu gaaclra irrƒcriar da calca a acabaararrtas dasparaas. A barra
das parrras dcrara scr rcbatida cara 2 car da largura car ataqtrirra galciru 2 agullras. Na
parta iatcraa dcvara scr castrrrada caar a iadicativa da taaraalra da pcca, carrrpasicaa
da iacida. raraa sacial da ƒalaicarrtc. a aaarara da irrscricaa da CNPJ. a sirabala
iadicatira da tipa da lavagcra a scr csccrrtada aa pcca. c a pais aadc a pccajai au será
fabricada. Talaraacia rrrirriraa da variacaa aa graaratrrra sara da .Eira (dais par acata). A

í il-I

lialra utilizada para a car-rƒcccaa da calca dcrara scr lüflfla palicstcr N” l20. A CALÇA
dava sar iscata dc quaicuar dcfaita qua caarpraarata sua aprcsarrtacaa c usa. Tadas as
pacas davaraa scr aralraladas ara sacas plásticas traasparcatc urrra par uara car pacatcs

L EVANTAMENTOS A sas. rocmaraa PELA sEcB_ETà.a.La DE aaUc:Ac,.Ãa)

'IAMANHO QUANTIDADE

 H-a

I OTAI 6206

"` "_ _ nEsca`í`¢Xo
ITEM 67-CAMISA GOLA A POLO PARA OALIJNO DA EDUCA ÇAO DE JOW-3.`NS
E .rI.OULTO.S' aqrrisicaa da caarisa para _ƒar'darrrcata ara Malba Piquat. aarnpasla da
100% paliéstcr aa car brarrca . cara a gala a pala car paliastcr . Na altura da pcita
asaucrda darcra carrtcr a .brasaa da rrrrrrritripia ara pirrtura subliraada carrƒar*rrta lay-aut.
ara suas caras padraa raadiada llcrrr da largura J: 8 ara da altura. Na parta da tras da
caraiscta darara tar a idarrtificacaa car piatura srrbliarada caar lagaararca da Gas-'crrra
Mrtaicrpal carrfarata layartt, a a rrarrta da .S'acratarla da Educaçaa. Gala a rias das
araagas dcucraa scr caajacciaaadas arrr araquiaas ratr`lr'rrcas, caataraadas ara ribarra 2
car aa car rcrdc barrdaira. A barra da carpa da caraisata dar-'ara scr rabatida caar
largraa da .Z ara ara rrraquiaa galcira da 3 agullras. A carrrisata darara scr castrrrada
irrtarrrarrraata caar raaquiaa ararlaalc 2 aas latcrais a arabras. Na raaia da parta trasaira
iatar-aa dcrcrá scr casrurada cara a iadicatira da taaraalra da paca, caarpasicaa da
tacida, r'asaa sacial dafabricaata. a aaracra da irrscricaa da CNPJ. a sirabala irrdicatiua
da upa da laragaar a scr arracutada aa paca a a pais aada ƒai au sara fabricada.
Talaraacia rairriraa da rrariacaa da graaratura sara da 29-ir' ( dais par acata). A lialra
utilicada para a carrƒaccaa da caariscta dcucra scr IGE-'11-5 palièstar N" 120. A caraisata
davara scr isaata da aualqrrcr dafaita qua carapraraata sua apr-csarrtacaa da usa. Tadas
as pacas davcraa scr catbaladas ara sacas plasticas traaspararrta uraa par uara arrr
pacatcs da lO pacas par crabalagara. .(TAMAI\IHO VARIADOS -DE ACORDO COM
O LEVANTAMENTOS A SER FORNECIDO PELA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO).

EDUCAÇÃO DE JOVENS E
ULTOSrm

mumaaa gUA1~tTmzm_g._

da l O (das) pacas par carbalagcra. (TAMANI-IO VARIADOS - DE ACORDO COM O

 $.O--

TOTAL

ITEM DE ¬- CALÇA PARA OS ALUNOS DA EDUCACAO DE .IOI-'ENE E ADUL TOS TAMANHO QUANTIDADE
- Carrfaccfiarrada ara tccidajaarrs cara 97% algadaa cara pala ararras 3% da clastarra arrr
jaaas prafissiaaar' aa car tr-adiciaaal. A ciatura darara passuir- uara barra da -fl cat cara "-' « -¬
llataa r'cbtrlÍtla cara rrraqtrirta dapartia ctrrrt fl agulha-E a a .r.'Ú:rar da lSctrt . .-*I calca davartí
scr' tada casittrttda cat artlqtrírttt da braca jaaltatrtartta lataral atrrbttiída a rabttllda J
crtcraaraaata caar 2 agrrllras c traratada aa scu gaacha iaƒar-tar* da calca c acabaarcrrtas
das pcraas. A barra das pcrrtas daucra scr rabatida carrr 2 ara da largura cat raaauiaa
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gafeira 2 agulhas. Na parte íareraa devera ser aasrarada cam a indicativa da tamanha
da peça. eampasíçäa da reeída. raeäa saeiaƒ da fabricante, a aaaiera de ínsr.¬r1`çãa da * G mo
CNPJ, a simbala irrdfearñra da alva de lavagem a ser executada na peça e a país ande a 51-* -
peça ƒaí aa sera fabríaada. Talerancia alíaaaa de variaça'a na graazatara serd de 2%
(dais par ceara). A linha a!z`Ií:ada para a crarrfeezçíía da bernafda devera ser Jüflfiã
palfesrer N” U0. A CALÇA deve ser ƒseara de aaafqaer defeíra aae c*ampraa:eta saa
apresearaçíia e asa. Tadas as peças deverala ser embaladas em sacas píasfiaas TOTAL 316

VARIADOS - DE ACORDO CUM O LEVANTAMENTÚS A SER FORNECIDD
i PeL.‹=. SECRETAMA DE Enucâgäoz. r
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Jusrnsrcariva no camfssro naJutcaiuasrro E Foaivraçao nos toras
jusdfica-se o criterio de julgamento da licitação ser o l\×l¬El'~lO.R l3'll_EÇC.\ POR LCITE por ser aquele que melhor
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os serviços
agrupados em lotes são similares, miuirriiaando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu
agrupamento perfaa um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando urna maior
economia de escala, melhora na padronização, logistica e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A
realização de diversas contrataçcies atravrfrs do criterio de j'ulgamento menor preço por Item, para o objeto em tela
se torna inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia. de escala e inviabilidade técnica, além do número
teduaido de servidores para getencias os diversos co.ntratos possiveis. Destarte, podemos concluir que a definição
do objeto da licitação pública c as suas espeeificidades são diserieionárias, con¬.ipctindo ao agente administrativo
avaliar o que o interesse público demarida obter mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupainento (IVIENUR 'PREÇO POR LOTE) irá resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tomarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim
aumentar a probabilidade de que a Ad_rninistração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que
ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiencia dos contratos administrativos. A l"I.dm.inistração, com essa
decisão justi.Eieada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no
fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens
sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte ele qualquer urn deles poderá comprometer todo
o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos licitantes ganhadores
uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta global.

Sobre este tema, odemos citar a obra “Tretas Pa/é`:aƒz.'ar .rala-s Listar 'ss s Catrtratas”, vários autores da editoraFf' 1
Mallietros, na página 74, o seguinte trecho:

"ffl..) em geratl a economia de escala é .iustnmrento ƒizndamenta! para
dr`mr'm.u'ç.ã'o de custos. Quanto maiora quantidade a ser negociada, menor
o custo untuido, que em decorrência do barateamento do custo da
prodttção (economía de escala na iuddsn-ía), querporque Iza' diuuurdçdo
da margem de Iucro (econonnia de escala geralmente encontrada no
comércio) "_

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o 'Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo
indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em iten s, por considerar que a reunião do objeto em um
tinieo item, desde que devidamente justificada pela área clernandante ou pelo Pregoeiro, afasta a possibilidade de
resnjção indevida ã competiizividade. (Acórdão 1.167/2012 - TC 000.431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator:
Josejorge).

Essa mesma Corte se pronunciou atraves do Actirclão n° 732/2008, no seguinte sentido:

" a questão da tdabrfidade do iftacionmnento deve ser decidida com base
em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o
gestor decidir analisando qua!a solução maisadequada no caso concreto".
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Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto em
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais van taiosa para a
Administração Pública, desde que não haja restrição ã competitividade.

Assim, dentro da competência discricion:-ítia que ê assegurada ã Administração, optou-se por adotar o cdtêrio de
julgamento e divisão por lotes, que se rcputa mais ajustado ãs necessidades e elieiência administrativas no presente
caso.

REFERENCIAL DDS PREÇD5
Os preços de referência liorarn estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do
Município de MORADA NCJVA,/CE, ane:-:adas aos autos deste processo.

DDS CRITÉRIOS DE ANALISE DAS AMÚSTRAS
1 - A(s) lieitante(s) venccdora(s) do certame, deverã(ão) entregar suas amostras, para os produtos correspondcs de
todos os itens do LOTE, apos O5 (cinco) dias corridos ã data de encerramento da etapa de lances, ,a_1_:_r__a¿t¿§_§__d_e_
representante devidatuenteeredensi
gata última com firrna reconhecida, acompanhada de cõpia do ato de investidura do outorgante (atos
constitutivos da pessoa jurídica, ata de eleição do outorgante, etc.), em embalagem e marca igual ã que sera entregue
por ocasião do fornecimento, devidarnente identificadas, obedecendo rigorosamente ãs especiiicações minimas
constantes do Termo de Referência, acondicionada embalagem plástica devidamente separados, lacrados e
indevassãveis, contendo em sua parte frontal, além da razão social da licitante, o nome do municipio a que se
destina, o processo, lote e os nomes dos produtos.
2. A Entrega das amostras dar¬-se-ã na sede funcional da Secretaria de Educação Básica, localizada ã Rua Sargento
Macedo, n" 313, Centro, das 08:00 ás 12:00 (horas).
3. As amostras que forem rejeitadas serão comunicadas ã empresa e a mesma terã um pra-.ro de 24 (vinte e quatro)
horas para trocã-la, caso isso não ocorra, ã empresa licitante licarã automaticamente desclassificada do lote.
4. A amostra serã analisada pela Comissão de Avaliação constituida pela Secretaria de Educação Basica, ao qual
serã emitido parecer circunstanciado, a fim de verificar a compatibilidade do material com as especificações do
instrumento convocatõrio.
5. A amostra sera retida para confrontação do material quando da sua entrega, assim como, para posteriores análises
pelos Órgãos de Controle interno c Externo.
6. Os padrões de cores definidos no Termo de Referência deverão, obrigatoriamente, ser utilizados nas amostras
fornecidas, sob pena de dcsclassificaçao.

DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRÚ DE PREÇDS
1. A Prefeinua Municipal de Morada Nova, atraves da Secretaria de Educação Basica ao qual serã o orgão gestor
da .Ata de Registro de Preços de que trata este edital.
2. A Ata de Registro de Preços elaborada confonne o (Anexo II) serã assinada pelo Clrdenador de Despesa da
Secretaria de Educação Basica, ou, por delegação, por seu substituto legal, pela Pregoeira do Municipio- e pelo
representante do fornecedor legalmente credenciado e identiñcado.
3. Ús preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos licitantes
vencedores, bem como dos licitantes que aceitmem cotar os serviços/produtos ora lici tados com preços iguais ao
do licitante vencedor, na sequência de classifieação do certame.
4. A Ata de Registro de Preços uma ves lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as contratações
que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, respeitados os dispositivos
da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de
Cttndiçftes.
5. Cl participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuarã aquisições junto ao
fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e
cspeeifieações previstos, durante a vigência do documento supracitado.
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6. C1 forn.ecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licirado ao participante do SRP
(Sistema de Registro de Preços), nos pratos a serem definidos no instrurnento contratual e nos locais
especificados neste Termo de Referërncia.
7. A Ata de Regisn-o de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer orgão ou entidade da
Adn1inist.ração 'Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de orgão Interessado, mediante consulta previa
ao Órgão Gestor do Registro de Preços e concordãncia do(s) forneccdor(es), conforme disciplina as Legislações
vigentes.
8. Os orgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto aos orgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço
a ser praticado.
8.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não poderão
escedcr, por orgão Interessado, ao somatório do quantitativo estabelecido parágrafo 4° do att. 22 do Decreto
municipal n" 002/2015 de 22 de janeiro de .?.f.l15.
9. Caberá ao orgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por orgãos interessados
da Administração Pública., proceder a indicação d.o fornecedor detentor do preço registrado, obedetida a ordem
de classificação.
10. O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços recusando-se a
fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Regiane de Preços), não aceitando reduair os preços
registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado inidõneo ou
impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razões de interesse público,
devidamente fiindamentado, terã o seu registro cancelado.
ll. A (Íorrtissão dc Pregão providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na lrnprensa Uficial,
como pede a .lei 8.666/93 e suas alterações.
12. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parãmetros constantes na
Legislação Pertinente e vigente.
13. A Prefeitura Municipal de Morada Nova., através da Secretaria. de Educação Básica, convocará o fornecedor
para negociar o preço registrado e adequá~lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado
está acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso
assumido.
14. Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços regstrados, o gestor da Ata, poderá
convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o item, ou
ainda revogar a Ata de Registro de Preços.
15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores :fl media daqueles apurados
pela Administração para os itens registrados.
16. As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa Oficial e
no quadro de aviso deste Municipio.
Í7. As demais condições contratuais se enco.nttatn estabelecidas no (Anexo DI) - Minuta da Ata de Regisno de
Preços.
13. As quantidades previstas neste Termo de Referência, são estimativas máximas para o periodo de validade da
Ata de Registro de Preços, reservando-se a Adrninistração da Secretaria, o direito de adquirir o quantitativo que
julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado.
19. O contrato decorrente do Registro de Preços, a ser firrnadu entre a Secretaria detentora do registro, poderá ser
formalizado através do recebimento da Autorização de Compra/Serviços e de Nota de Empenho pela detentora,
ou outro instrumento similar que substituirá o instrumento contratual nos casos previstos no artigo 62 c seus
parágrafos da Lei n° 5.666/93 e suas alterações posteriores, observando-se as condições estabelecidas neste edital,
seus anexos e na legislação vigente.
20. Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injttsdficadatnente, a assinar o contrato, a autoridade
superior deverá extinguir os efeitos da homologação c da assinatura da Ata, sem prejuizo da aplicação das sanções
cabíveis.
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DA DURAÇÃO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS
1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços serã de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação,
conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro de preços
não será superior a doze meses, incluidas even tuais prorrogações, conforme o j_t;|_çj_§¿_1¿__|`j j 5-jt; jj %fi__Q¿_t gt-(, 15 ,zla Lai
nf So-'Í-o, de 1993.

DA Ftscatrzação E nas Atrrtsnaçõns no contanto
1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for neccssá.rio ã regularização de fitlltas ou defeitos
observados.
2 - A Etscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técrticas ou vícios rerlibitorios, e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de cortforrnidade com o art. 70 da Lei
Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
3 -- O representante da Administração anotarã em registro proprio todas as ocorrências relationadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos ftmclonátios ã regulariaação eventualmente
envolvidos, deterrninando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.
4 - No interesse da CON'l`RA'I"AN'I'E, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido
ou acrescido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a supressão
além desse limite, por acordo entre as panes, co.nforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso 11 da Lei n" Sooú/93.
5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido
atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei n'°' 8.666/93.
6- A Licitante Contratada Etca obrigada a aceitar, nas mesmas condições iicitadas, os acréscimos ou suprcssõcs
que se liacrem necessárias.
7- I*-lenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.

PRAZO, CONDIÇÕES DA ENT.RECtA DOS PRODUTOS E DA FORIVIA DE PAGAMENTO
1. Poderão ser lirmados contratos, que serão tratados de forma autonoma e se submeterão igualmente a todas as
disposições constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisõcs.
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CONT_RATANTE.
2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao
benefic.i-iuio do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de telefone, ou' ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
2.2. O contratado deverá ennegar os produtos/serviços so.licitados na Ordem de Compra/serviços, oporttmidade
em que receberá o aresto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Compra/ serviço;
b) No prazo de no máximo de 20 (YI,`l\[I`E) dias corridos apos o recebimento da Ordem de Compra/ serviço no
horário de 0711 ãs 13h (horário local).
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2.3. C) aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebcdor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçoes estabelecidas no anexo deste edital quanto aos
produtos/serviços entregues.
2.4. Us produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço, ol;›servando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e observações
constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, devera ser ernitida fatura e nota fiseal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE..
3.1. As informaçoes necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gestorafis).
4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido as normas e emgëncias especificadas
neste edital, na ordetn de compra e na proposta vencedora a administração os .reeusarã, devendo ser de imediato
ou no prazo mãx.imo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ãs supracitadas condiçoes, sob pena de aplicação das
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrurnento.
5. Os produtos/serviços licitadosfcontratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificaçoes
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçoes constantes de sua proposta de
preços, bem ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam
imputãveis, i.nclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou sulrlstitttir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Ad.ministração ou a terceiros, decorrentes dc sua culpa
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo orgão interessado.
6. O prazo para pagamento sera de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
7. O pagamento somente serã efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada, que conterã o detalhamento dos produtos entregues.
7.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada
com os produtos efetivamente entregues.
8. Havendo erro na apresentação da l“~lota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou, ainda,
circtmstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente até que a Contratada. providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a comprovação da regulariaação
da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
9. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
9.1. Não produziu os resultados acordados;
9.2. Deixou de executar as atividades connatadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de habilitação
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
ill. C) pagamento sera efemado por meio de Clrdent Bancária de Crédito, mediante deposito em conta corrente,
.na agência e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
12. Sera considerada como dara do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancaria para
pagamento.
13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que ven.ha a ser efemada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
14 - flcorrendo atraso no pagamento, desde que a CUHTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma., para
o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do lnclice
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DD, divulgado pela Fundação f.`-ietolio Vargas, no período
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compreendido entre a data prevista c a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro-rata temporis" para as
atualizações nos subperlodos inferiores a 3Ú(trinta) dias.
15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotarnento do objeto,
por Final do prazo ou rescisão contratual.
lo- Serão descontados de (fonna integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizaçoes ou de muitas eventualmente registradas.

no sttaço, iusayusra E aourttasuo Economico - rrtratvcntao
1. PRI:iÇO$: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidéncia de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocmnentos de pessoal, custos, e demais
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses,
hipotese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3- REEQl.lTlÍ.Íl3RIO ECONOIVITCO-F`l'NAl\lCl:`ilRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porem de eonseqiiéneias incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda,
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea económica extraordinária e extra
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaratn inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da
Aclminis tração para a justa remuneração dos produtosfserviços, objetivando a manutenção do equilíbrio
econõmieodínanceiro inicial do contrato, na forma do artigo G5, H, “d” da Lei N”. 8.666/93, alterada e consolidada.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1-Solicitar a execução do objeto á CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
2.-Proporcionar á CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a Lei
Federal ns 8.666/1993 e suas alterações.
Ii-Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providencias da CON"I`RA'I'ADA, que atenderá ou justificará de imediato.
4-lfxlotificar a CONTRATAIDA, de qualquer irregu.laridade decorrente da execução do objeto contratual.
5-Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
6-Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de
alteração, Eonforrne conveniência da CÚi'~Ãl'l`R.A'l'ANTE corn observáncia. das leis trabalhistas.
7-Aplicar as penalidades previstas em lei e neste insnumento.
B-indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9-Entigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
1(l»lf'\lt_:›t:ií:`tcar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
11-Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagmnento de
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
12«Ii'.eceber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
confonsnidade com o art. 73, Il, da Lei 11° 8.666/93.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1-E.ntregar os produrosfserviços objeto do Contrato de conformidade com as condiçoes e prazos estabelecidos
neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante roda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçfies de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3* Providenciar a imediata correção das deficiéncias e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
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4- Arcar com eventuais prejuízos causados á Contratante e/ou terceiros, provocados por ineliciénc.ia ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venharn a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdéncia social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providencias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas do
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo
quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas.
7 -~ Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidadcs com as espccificaçõcs constantes no Tenno de Referéncia, no prazo Errado pelo Gestor do
Contrato.
8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja conduta
considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
9 - Rcfazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de dcfci to ou em
desconfonnidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua n.ot:if1cação.
ll) - Arcar com o onus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com. o quantitativo de
vale transporte, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satislatorio para
o atendimento do objeto deste termo de Referencia, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do § 1° do art. 57 da Lei n” 8.666, de 1993 aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
suprcssões que se fizetetn nos quatltitativos do serviço até 25 "Át (vinte e cinco por cento) do valor inicial
contratado; comunicar á CONTRATANTE. qualquer anormalidade constatada e irregulatidad.e verificada no
decorrer da prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos solicitados; responder pelas despesas resultantes
de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e
prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros,
que lhes venham a ser exigidas por força de Lei;
11 - Assumir, a responsabilidade por todas as p.rovidéncias e obrigações estabelecidas na legislação específica de
acidentes do trabalho, quando, em ocorréncia da espécie, forem vitimas os seus empregados no desempenho dos
serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE;
12 - Não vincular sob hipotese alguma, o pagarnenro dos salários de seus empregados ao pagamento das faturas
efetuado pela COl\lTR.ATAl\l'.l"lÊl
13 - lnstruir seus empregados quanto ã necessidade de acatar as Ifliormas intensas da Administração;
14 ¬ Insnuir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar
arividades não abrangidas pelo contrato, devendo a COI*-JTRATADA relatar á CONTRATANTE toda e qualquer
ocorréncia neste sentido, a Em de evitar desvio de função;
15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noutrno, perigoso ou insalubre;
16 - Responsabili:-:ar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17
a 27, do Codigo de Defesa do Constunidor (Lei n" 3.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar
dos pagamentos devidos á Connatada, o valor correspondente aos danos sofridos;
17 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo
em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010
cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
13 ~ Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demaudadas decorrentes de danos seja por culpa
sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento
do presente contrato;
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19 - Prestar irriediata.i:nente as irifonnaçiães e os esclarecimentos que venliani a ser solicitados . : ' atarite,
salvo quando irnplicarem eni nidagaçñes de ca_rãte.r tecnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24
(¬vi.ritc e quatro) horas,

nas nsirnaçons E saisiçüns ADivin~iisTaaTrVAs
I. Adora-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da nzozoalziilidade, o escalonamerito e
tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, ai^›ai.*-to descritos, garanizindo o direito de er-:e.reício prévio
de ampla defesa nos processos de saneionamento com ti impedimento de licitar e contratar corn a União, Estados,
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendacão constante no subitem 9.5.1 .l do Acordão TCU/Pl.enãrio
n" 1.793/2011, art. 7° da Lei lO.520/2130?., com respectivos prazos de duração:

pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em I' lmpcdimcntü dc licitar Ptiü Pcfiüdü de' no mínima* 1
ljcimçõcs inceuüxüldas Qu nífll âflü- ACi_lfdHfJ TIÚ

F_l]1- Desistir do lance, sem jiistificativti, durante a sessão l 3FImP,¿¿¡m¿.nt,¿, dc “citar pciü Pcfimlü ¿c,nü mim-mü_ 6 p

Il- Des:uraprir prazos estabelecidos pelo Pregoeiro durante a _
sessão de licitação para qualquer tnarti festação na sessão 2' hnpcdmiemü de licitar PÊIÚ Pcrlüdü dc* Em minima' 4
pública, gerando tumulto e atrasos no certame. i (quflttül mcscä'

l

púl:›l_ica ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. (5,._.¡,._) m,_,,_,.5_

IV- Não apresentar ou dei:-:ar de apresentar documentação _ _ _ I l
5¿_,L¡,¿¡.¿¿,¿¡, nú “cum na fm: dc acdmçãü da PIUPDSLQ1 4. Irnpedirnento de licitar pelo período de, no mi.n.imo, ti

liiilsiliiaçao ou na contratação. iii”-5) meiei'
V- Ilpreaentat proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer l 5' Impedimcmü dum-'ítflr Pdü Pcdodü dc* no mm-Lmü'1

_ l (uni) ano.
- Lsentido.

8. Impedimento de licitar pelo periodo de rio rninirrio 55
Vl- Àpreseiitar documentação falsa durante a licitação ou* (Eit'1CD)tLflo5-
eontraiação. EI. Comunicar ao Iifliuistecio Público Es tadua] e ou Federal

para apurações de sanções de ordem penal.
f--I-H I--I I I-I \-I z _ -

Vu- Nãü manta as cündíçiiicis limhililatórifls duiilüm 3 3.1m edimento de licitar pelo período de, no minimo Õexecução do contrato ou da vigencia da ata de re¿gisLro de . P i
' (seis) meses.

PEÊÇÚS. I

l 11. Irnpedlmenio de licitar pei.o periodo de, no mlnirno, 'l
VIII» Não retirar a nota de (Lim) ano.

empenho/não assinatura da Ata. 12. Multa de, no 1'.u.ín.irno, 'l.Ú'lf"i› (des: por cento) do valor do ¡
contrato/nota de empeiiho. ,
13. Advertência

. H _ _
DÊ- Eiitregiu o olajeto Fora do pratio estabelecido no edital e 14' Multa dci nü mmm-mi [LE fi (mma Pix cfflm) Für. dm.. . da atraso, aplicada sobre o valor do rnateual nao Fomeeielo,
tamo da IEEE-Enga' limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigésimo dia podera ser

I considerada inc:-tectição total ou_parc.ial do objeto.
l _,` ,

15. Adverteucia;

K- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante Êíéllšilgãšcümentü di: Hdmi PEIÚ Pürkidü de* nú mlnlimi* 1

ii “*”“"i“"“i““i' ia. Maia aa, as aaissas, iiisi. (asa Paz asma) as vast asi
, contrato/nota de empenho.
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3¬i'.l~ Substituir o objeto fora do praaro estabelecido.

13. Advertência -
19. Multa de, no mininio, i.l,5".~'ii (meio por cento) por dia
de attssü, aplicada sobre o valor do materia] não
sttlifstiülíclo, línlitàlda a 20 (vi.nte) dias. Apos o vigosirno
dia podcrã ser considerada incitecnção total ou parcial do
objeto.
PIII! I'I~Iz'hIHúl‹IlJ I mí

lili- Dei:ta.t de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo da
referãneia.

mil iíi

21. Advertência I
22. impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 6 i
(seis) meses. I
23. Multa de, no rniiiii-no, tl,5'lfi.› (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do equiparnento.

XIII- Deiaar de entregar dociunentação original eaigida neste
Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no minimo, lU'7u (der por cento) do valor do
contrato/nota de empenlio/valor total estimado para o
item ou lote.

ÍUV- Comportar¬se de modo iitidoneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a zãtitiiiitistração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
re_g,'rame-nto do edital, aos licitantes, ã ƒtdministtação e ã
sociedade.

Za. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 2
(dois) anos.
25. Mu] ta de, no m.í.tiimo, lflllãi (det: por cento) do valor do i
contratofnota de empenlio.

XV- Comcter fraude fiscal durante a licitação ou conttai':ição.

XVI» Não recompor níveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos proprios, rcj¿ulares e ineteiites
aos monitoramcntos tecnico-operacional e administrativo do
crencian-tento contratual.

21 impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
28. Multa de, no minimo, llÍI'!›"u (dee por cento) do valor
do contrato/nota de empcnlio.
25. Comunicar ao M.in.ist‹irio Público Federal e ou i
Estadtial.

27. Impedimento de licitar com a Plvfliøll*-1 pelo periodo
de, no mínimo, 1 (um) ano.

.; comine outra penalidade.
'I .

E
XVII- Deiztar de eaecutar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se 23. impedimento de licitar com a PMMI*-l por, no

mínimo, 2 (dois) anos.
 I muii-

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
praao d.e validade de proposta

29. Impedimento de Licitar com o municipio de Moradal
Nova por, no mínimo, 1(urn) ano.

l II'I|i'Il_-_-I \-I I-Iiíí.l _'í'-il-_  i

I
I

Inc:-ieeução total, previsto na Lei Soon/93 e Lei
1ü.52ll/2002.

32. lrripedimento de licitar com a l3l'.*-›1lVi.l\l por, no minimo,,
2 (dois) anos.
33. Multa de, no niliiimo, 20% (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da parcela. _

IEC- lneaecução parcial do objeto previsto na Lei 3666/93 e
l..ci ll.l.52Ú/EÚÚÊ..

34. I.n:ipedi.mento de licitar com a Pl\flMI'~l por, no m.lnii.'no,
1 (nm) ano.
35. Multa de, no minimo, lüiliz (dez por ceiiio) sobre o
valor corrcspopdíiteua parte não ertecutada.

Kill- lilenegrir ou caluniar equipes técnica e do Pregoeiro,
bem como pessoas que integram os processos da Pi_\-flV.lÍ_l'-i, ern
razão de denúncias sob a acusação de direcionarnento de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas, em processo
administrativo instaurado- __í__

i-"-'H H ¬ _ _ --ie
lC*l'.Íl.l- Lometer fraude fiscal no rccolliimento de quaisquer

34. lmpcdimento de licitar com a Administração Pública
Federal, Estadual, li/lutiicipal, pelo periodo de 5 (cinco) ano. ¡

35. Declaração de iuidoneidadetributos.

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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56, Dcclaraçãta de illldüncltladfi

r-'"'-"¬.'¬¬ _ _ í"""""'_. i
_ Hllli- Demonstrar nao possuir idoneidade para contratar
l com a Aclminismiçao em virtude de atos ilícitos praticados.

I-I-Imí

XXIV» Frusttar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 41. Multa de até .'?.U'Í~”'u do fatLu'a1T1c11tü bruto do ültÍ.l'flo
qual-:|uer outro ezpcdicnte, o carãter competitivo de @3'¡'5f'3-ÍU-Ú H-Útfilíiüf “Ú da Íflfiffiufãããü dg PIÚEC5'-“J
procedimento licitatfirio público. fidnumstiauvü' _ _ _ i _

41. Pubhcação cztraordtntiiaa da declsão coudcnatüfla.
 m__I1I

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer 43. Mlalta de até 20"/H dü fflfl-HEIHCHED l?f1¬-TEU Clfl Úifímü.
esetcicio autcnor ao da mstauração do processo
adminisufaiivo.
-lã. Publicação eattaordiniitia da decisão coiidcnatciria.

ato de procedimento licitatorio público.

XXVI- Criar, de modo fraudulcnto ou irregular, pessoa I 43- Multa dir at'-É 2il'Í-*ii dt! faflliä-Ulfilllü läfl-110 ÔÚ Ú-lil-l'fl0
jurltlica para parI:ic.ipa.r de licitação pública ou celebrar ÉECÍCÍÉÍÚ 5~f1f¢1`ÍUf Wi* ii* 11151-iuíflçãü df-l PÍÚCCSEÚ

' administrativo.
44. Publicação cttttaorclinária da decisão condenatória.

contrato adininistrativo;

l XXVII- Man.ipu.la.r ou Er-audar o equilibrio econdrnico- 45. Multa de ate 20% do Farurarncnto bruto do último'
fi_nancei1'o dos contratos celebrarlos ci-tercicio anterior ao da instauração do processo
com a administração priblica l atlüJ.il1lSttaIí¬~'C1-

 1

 r

H_¿¿¿;; 

_ -i_;¡;, 

46. Publicação eztraordinaria da decisão condcnattiria.
 íí'í É U

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados ternpestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificadva ficarã a critério da PMÍM.l\l que devera ettaminar a le¡¡:,al.idade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela PI*›/lÍMl\l, a licitante vencedora Ficará isenta das penalidades mencionadas.
3. Na hipotese da multa a1:iu_g,:ir -o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PML\›II\l, poderá
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se suieitarã as sanções
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera também ser aplicada a penalidade de
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7° da Lei ni'
10.250/ZÚDZ.
4. As multas porventura aplicadas serão desconta-das dos pagamentos devidos pela Pl\.fl\{N ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, airtigãvcl ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ãs demais
san ões .revistas neste Edital.
5. Ê) liciilante/contratado sera informado que esta passível da aplicação da sauição e tera. o direito de exercer a
defesa previa no prazo de O5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no att. 38 da Lei n° 9.784,/1999.
5.1. '.l`ranscori:ido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo sera encaminhado para as análises
devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
Õ. As rriultas serão recolhidas ern. favor da Contratante, no prazo maximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na l.Í)ivida Ativa
e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

na 1us‹.':IsÃo Colvrrtaruat
1. A inezteeução total ou parcial do contrato enseia a sua rescisão, se houver urna das ocontências prescritas nos
afegas 77 a si da Lai at s.s‹3õ/93, sz ai /só/as;
1.1. A Rescisão de contrato podera ser:
a) Detcrminada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
art. 'IFE da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, WI", letra "e", da mesma lei;

PREEFEITLIHA MLINICIPPLL DE HÚRÀÚÁ NÚVÀ
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b) Arnigãvel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, rrtiuzida a ten-no no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no lj 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c)judicial, nos termos
da legislação vigente.
1.2. A .Rescisão administrativa ou amigãvel sera precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o
contraditõrio c ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de clãusulas contramais, especificações e prazos;
b) Cl cumprimento irregular de clãusulas eontratu ais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
tl) C.) atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
f) O dcsatendimento das detenninações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
ezecução, assim como as de seus superiores;
gl O comctimento reiterado de faltas na sua execução, auotadas na fon:na do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
lr) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela mãsirna
autoridade Administrativa a que esta subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se
rcfcrc o Contrato;
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alem do limite pemtitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão d.e sua et-tecução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública., grave perturbação da ordem intema ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrig.1to.tio de indenizações pelas
sucessivas e contratualmente irnprevisras desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas atê que seja
normaliaada a situação;
rt) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regulsn-nente comprovada, impeditiva da ei-tecução do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabive_is;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art 77 desta
Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

na saaunn E na coaaur-ção
i. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de êtica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propõsitos deste item, definem-se as seguintes prãticas:
a) “pratica corrupta”: oferecer, dar, recebe.r ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na-execução de contrato;
b) "_prãtica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
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c) “pratica conluiacla": esquematiaar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais e
nao-compenttvt_is;
ci) “pratica coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, di.reta ou ind.iretatt1ente, as pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um processo licitatofio ou afetar a ez-tccução do contrato.
e) “pratica obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocu.ita.r provas em inspeçfies ou fazer deelaraçcics falsas aos representantes do
organismo financeiro multjlateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o ei-:ercicio do direito de o orga.nist11o financeito multilaterai
promover mspeçao.
2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo iinanceiro muitilateral, mediante adiantamento
ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos finaneiados pelo
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um
agente, em praticas corruptas, Eraudulentas, conluiadas, coerciu`vas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da
esecução um contrato financiado pelo organismo.
3. Considerando os propósitos dos itens acima., a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá
concordar e atttoriaar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo
finariceito multiiatcral, mediante adiantarnento ou reembolso, pcrrnitirã que o organismo financeiro e/ou pessoas
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de esecução do contrato e todos os documentos e
registros relacionados a licitação e ii execução do contrato.
4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, frauduientas, coniuiadas
ou coercitzivas, no decorrer da licitação ou na esecução do contrato financiado por organismo financeiro
multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

DO FORO
1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceara, para dirimir toda e qualquer controvérsia
oriunda. do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrat:Íva, renunciando-se, desde ja, a qualquer
outro, por mais privilegiado que sej .

i l ~.
nous l otrvnttta

' Secr r o -- ` tic, 1 Basica
P FEITURAMUN IPALÍD MORADA NOVA
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ANEKD II
MINUTA DE CONTRATO

H aa 'lã'

CUNTRATD ra”. _ ___ eotcrnaro QUE EAEEM ENTRE st A
PREFEITURA 1vtmarerPAL DE Montana Nova.,
A'I°1tAvtz'-ts DA sEcRE'rA1t1A DE

, E no oU':rRo LADO A
Etvrrrtnsa. , QUE Assnvr
PARA o Em QUE A sEoUIa nEcLAaAM=
v1=tEÃMBULo

A PRI-`-ZFEITURÍK MÍJNICIPAI. DE MORADA NOVA, atraves da Secretaria de , pessoa
juridica de direito público intemo, com sede a , Morada Nova, Ceara, inscrita
no Clxll-*J/I'vfF sob o ni* , neste ato representado pelo (a) Secretšu:io(a) de

, Sr.(a) __í___,_,, portador(a) do CPF n". __í___, doravante
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com sede à
í____í___, inscrita no CNP] sob o n°. __í______, representada por

__ , portador(a) CPF n”. ao Em assinado, doravante
a.-zazzzmifaaa as co1×rraA'rAnA, az araras rafa A Ezzuat as 1=r‹Eo.Ão ELETRÔNICO Nf:
__í___,, em confomtidade com o que preceitua a Lei Federal n". 8.666/93, de 21 de junho de 1.993 e
suas alterações posteriores, a Lei Federal n” 10.520/02, de 17 de julho de 2002., supletjvamente pelos principios
da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e
condições:

cLÁUsULA PRIMEIRA _ na Ftrr~mA1~ztENTAçÃo LEEAL
l.l.P`undarnenta-se este contrato no PREGÃÚ EZLETRÕNICÍÍJ N” , cl.ispos_içõcs da lil.52f..l,
de 17/O7/2002 - Lei que Regulamenta o P1'ep;ão e tem como subsidiaria a Lei n'“ 8.666, de 21/06/li-393 e
alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n" 3.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor,
Decreto n° 6.204/07, Lei Complementar ni* 123 de 14 de de:-:ombro de 2006, Lei Complementar n" 147 de O7 de
Ptgosto de 201.4, Lei Complementar 11° 155/2016, de 27 de outubro de 2Úl 6, Decreto Federal n° lB.Ú24, de 20
de setembro de 2019, Decreto Municipal n° 002/2015 de 22 de janeiro de 2015, Lei Federal 12.440 de 07 de
julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e,
ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

eLAUsULA sEnUt~tnA- no onjnro
at.. Aoutstçao nE 1-:Eras na consumo çntvuasos Tipos DE vnsruzntttfâ/vnsTtr»tEr~t1**As)
PARA eo.vt1=oa o FAEDAUENTQ Escotzttt, UMA t/Ez Qu 1+; o FAtU;›A_MEt-vrtti E os
runnattntarzu. tM¬aoar.fnac'tA PARA A tout-cnrtcaçao no zU;.tn~¬1r:› r-to sEU raajaro
ntaiuo ou sua casa A Escrita, ons'rnaA.t¬›t'.›s A Arnrantzztt As Nncesstnanns nos Arm-aos
oA asus DE Erasmo nano-trri, FUtanzu¬ztEtarAt.,jovEtas E Anutros no Mtaatcírto, soa
rttasvotasaettmaoa na sneasraata nE Enucaçao ns Morotna tat;_wA cnaaft, EM
ctíitasotvttnanzton ctm As Quanrtnanas E Esractvteaçoas critaraiarss no Anexo 1,
no Entrar.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO
3.1- A CONTR.ATAN'l`E pagará ii. CON'I`RATADA pela execttção do objeto deste contrato o valor global do
Lote ___ de Rã z - l ), distribuidos da seguinte
forma. (1`NSERIRP DE PREÇOS).

ctAUsULA QUARTA - DA DDTAÇÃD oaç.uvrENTÁaLt
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora., correrão por conta da dotação
orçamentária n°: , - * elemento de
despesa: - _ _ __ , , , , , sub elemento de despesa:
_____í___í, - im,corn recursos , , consignado
no Orçamento Municipal de ..'?.O_.

eLÁUsULA QUn¬tTA - DA VIGÊNCIA Do co1~tTr‹ATo
5.1. O contrato terã um prazo de vigência até a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZACAO DO CONTRATO
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25"./a (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § l° e 2 *', inciso ll da
Lei n” 866fi{93.
6.2- No interesse da Administração, o valor .inicial atualizado da contratação podera ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25"/ú (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei n”
8.666ƒ93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões
que se Ene tem necessarias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão podera exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A 'fiscalização do contrato dar-se-ri nos termos do a.tt. 67 da Lei Federal 3.666 de 1993, scr:-i designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessario ã regularização de falhas ou defeitos
observados.
6.6 - A Fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer incgularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redil¬›itorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotatã em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionarios ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario ã regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabiveis.

CLÁUSULA sÉTtMA - Prutzo, cotvntçüns DA ENTREGA nos Pnonnros, DA FDRMA DE
PAGAMENTO
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei N”. 3.666/93, inclusive quanto ãs prorrogações, alterações e rescisõcs.
7.2. DAS ORDENS DE COIVIPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de
OB.DEN`5 DE COIVIPRAS, por parte da adrninistração ao licitante vencedor, que indicatão os quantitativos a.
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibüiclade
financeira da CONTRATANTE.
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7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
ao beneficiário do contrato no seu endereço Hsico, ou enviada via fac-sirnile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos}serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
opornutidade em que receberá o atesto declarando o fomecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) Nos locais detemiinados pela adn¬Ii.nistração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Compra/serviço;
b) No prazo de no máximo de ( j dias eädgg apos o recebimento da Ordem de Compra/serviço
no horário de 0711 ãs 1311. (horario local).
7.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto
aos produtos/seI.¬viços entregues.
7.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especilicações contidas no Instrumento Convoeatoiio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
7.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gest'ora(s) do Municip.i.o de Morada Nova/CE..
7.3.1. As informações necessárias para emissão da famra e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
ges tora(s) .
7.4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fomecido ás nonnas e exigências espceificadas
neste edital, na ordem de comp.ra c na proposta vencedora a administração os recusarã, devendo se.r d.e imediato
ou no prazo mãximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ãs supracitadas condições, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Terrno de Referência, nos anexos desse instrumento c disposições constmttes de sua
proposta de preços, bem ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ãs suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções;
b) Respon sabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo orgão interessado.
7.6. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
7.7. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada., que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.7.1. O atesto Fica condicionado ã verificação da confomtidade da Nota l-¬'iscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
7.8. Havendo erro na apresentação da Nora Fiscal/Famra ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, eirctmstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
7.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7-9.1. Não produziu os resultados acordados;
7.9.2. Deixou de execu.rar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
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7.10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenficado e juntado ao processo de pagamento.
7.11. C) pagamento será efetuado por meio de CJrde.m Bancária de Crêdito, mediante deposito em conta corrente,
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
7.12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagainento.
7.13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro-rata temporis" para as
atualizações nos subpcriodos inferiores a 3U(trinta) dias.
7.15 - Deverão ser emitidas faturas de eneerrarnento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do praao ou rescisão contratual.
7.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valo.res decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA OITAVA -« DO PREÇÚ, REA]"US'I'E E DO REEQUILÍBRIÚ ECONÔMICO E
FINANCEIRCI
8.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, ta:-zas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
8.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses,
hipótese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Var_¡,,fa.s.
8.3. RI:i.Íi`.QUTI.lBRIO l:Í.CQNÔlVfICO-FIN.ANCElllU: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porêm de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando ãlea economica e:-ttraordinária e
esrra contratual, poderá, mediante procedimento aclministrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do
equi1il:›rio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, Il, “d” da Lei N”. 8.666/93, alterada
c consolidada.

CLÁUSULA NÚNA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMITQISTRATIVAS
9.1. Adora-se como criterio de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos saneionáveis em editais dc pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio prêvio
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados,
Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão
TCU/Plenário n” 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

` ` aTa1vTosz saistçöes que sairão articanasz
i- Forjat a classificação como microempresa ou empresa ele _ _ I _ _ _ _ _
Pequena Pürte Pim, Úbtünçãü de tmmmtntü ¡-_,wür=Ç¡dü cm Impedimento c_lc Ii_cir;z_¡- Pe1o__penodo de. no nununo
H,¡¡[___lç¿-,E5 ¡flcE,._fi,_,¿da5 Du ¡._ã___,_ 1 (um) ano. Acordao TCU/IL n' 3074/2011.

l._.... ...._. .. _ . ..._... z
ll- Deseumprir pratos estalzielecidcis pelo Piegoieiro durnfltc E1 _ _ _ _

Im edimcnto de licitar elo periodo dc, no minimo,sessão do licitação para qualquer manifestação na sessão pública, P P
¡ ., , 4 (quatro) meses-. gerando rumo to e atrasos no certame.
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V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital,

I Edital vdv Pregão

' _ Ílr ___: ..' _¡'

"- ' Li, _
ll .. I 1 J

` 'i "'v" I
.nl ' ¿¡ E
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

Ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública ou
não mantiver a proposta na Fase de aceitação,

E: _.i._ ,
gv,_ ,lb-ea saved' I

Iillpeditnen to de licitar pelo periodo de, no minimo,, . |(sets) meses. .
TV- Não apreselllar ou deisar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou
na contratação.

Impedimen to de licitar pelo periodo de, no minimo,
ti (seis) meses.

ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.
Irnpedimcnto de licitar pelo periodo de, no minimo,

(um) ano. I
l

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

I
Impedimento de licitar pelo periodo de no rninimo 5
(cinco) anos. I
Comunicar ao Ívl.i.n.istêrio Público Iãsradtial e ou.
Federal para apuraçõcs de sanções de ordem penal. ¡

I-IZI II-|_I__'í'íí I

VII- Não manter as condições babilitatõrias durante a e:-iecução do
contrato ou da vigência da ara de registro de preços.

'tpcdimento de licitar pelo periodo de, no n:|i.ni.mo,

. É;._ 4'-_ l 1-| img; I

VIII- l'*~lão retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

In - . '
ti (seis) meses.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
I (urn) ano. |
Multa de, no minimo, 1Ú'l‹“'u (tlea. por cento) do valor
do contrato]nota de empenho. _

Di- Entregar o objeto fora do pra;-io estabelecido no edital e termo
de referência.

Advertência .
llflulta dc, no mlnirno, 0,5 'iii (meio por cento) por dia I
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fomecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigésimo
dia poderá ser considerada ineitecução total ou
parcial do pbjeto.

lj I 

I

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notíficado, durante a
contratação.

.Advertënciaç
Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
l (um) ano.

KI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido

Advertencia
Multa de, no minimo fl 5°/.i (meto por cento) por
dia de an'aso, aplicada sobre o valor do material não
sul-isntuldo, limitada a 2D (vinte) dias Apos o

F d oder” r. onstderada incitecu ao
J

l _ . .I HH- Dcotar de realizar ou atrasar a Instalação ou montagem do (s)
1 equiparncnto (s) quando prev isto no edital e termo de referência.

ugcstmo ta p .t s r c . ç
total ou parcial do objeto
Advcrtencia
impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo,
Ú (seis) meses.
Multa de, no mltiimo, 0,5% (meio por cento) por dia I
de atraso, aplicada sobre o valor do equiparnento.

XIII- Deixar de entregar documentação oiiginal exigida neste

Elflrãnicnl durante a licitação ou contratação.
XIV- Comportar-se de modo inidõneo na licilnção ou contratação,
causando prejuizo a Administração ou demonstrando ofensa ao
ordenamento juridico, ao regramento do edital, aos licitantes, ã
Adminisuação e ã sociedade.

i » IMulta de, no mimmo, 1{`l“.fú (dei: por cento) do valor I
do conrraroƒnota de empenho. ,

 _ t..t___| - Tí*

, _ _ _ _ __

l

A-_ I

.Multa de, no minimo, 1Ú'if"u (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenliofvalor total estimado

ara o item ou lote,

Impedimento de ll.citar pelo periodo de, no minimo,
É (dois) anos.
Multa de, no niinímo, 1I}".‹"a (dee. por cento) clo valor
do contrato/nora de empenho.
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XY- Cnrnerer fraude fiscal durante a licil-ação ou contraraçãti.
I

I.

Eb
ii'-Etta Hatrli

lmpedintento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no minimo, 1Í.l'if*i: (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
Comunica.: ao Miltistëtio Público Federal e ou
Estadual. I

XVI- Não rccorupor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes aos
rnonírorarnentos tecnico-operacional c adniínistratzivo do

-_ I i ` - ¡._r. _" _ ai- I' _
_ - ¡ J-.I I --ir .¡_ I : _ .

i Eenafidade.

 m í I  ¬

mí-í I í _z|.í-1-1'1Il|-I

¿ XX] l I- Dentonstrar não possuir idoneidade para contratar com a

gerenciamento contratual
l ` lXVII- Dei:-.ar de esecuhsr qualquer o 'ingaçao pactuat a ou prevista

em lei e no eclttal da presente luitaçao em que não se coniune outra

}l.`V`II_I- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de'
í validade de proposta.

H-LJ_í-I Itzhlí í .\.

Impcdimerito de licitar corn a PIVIÍMIHI pelo período
de, no minimo, 1 (um) ano.

Impedimento de licitar com a PIvl}lI~l por, no
minimo, 2 (dois) anos.

Irupe-:íimento de Licitar corn o município de M_orad.a
Nova por, no ntlttirno, l(um) ano.

í l I

RUI- Inc:-tec'ução total., previsto na Lei E6156/93 e Lei i
1s_sauf:zaa2_ I

Impedin-sz11r‹J de licitar com a PMIVLÍN por, no'
mínimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no mínimo, Êfffú (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de ernpenlto ou valor da
parcela.

EEK- Inc:-teeução parcial do obieto previsto na Lei 81566/ 93 e Lei
10.520/2002.

iutpcdirnenro de licitar corn a PMMI'~l por, no
mínimo, 1 ano.
Multa de, no roiniuto, 10% (dez por eeuro) sobre o
valor correspondente a parte não eaecutarla. i

EII- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do Pregoeiro, bern ii
como pessoas que integram os processos da PM.M.l“'~l, ern rarão de
dentincias sob a acusação de clirecionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
infundad-as, em processo _ad.miuistrativo instaurado.

Impedimento de licitar com a Administração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo período de 5
(cinco) ano.

Cí í l l Im

ÉCKII- Corneter Eraude fiscal. no recolhimento de quaisquer tributos.

Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

ÊQUV- Frustrar ou fraudar, rnetliante ajuste, cornbinação ou
qualquer ourro espeeliente, o carritcr competitivo de procedimento
licitatorio público.

Declaração de inidoneidatle -
jm   J

Declaração de inidoncieiade

Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação estraorclin'tia da decisão condenatória

« ÍJUCV- Impedir, perturbar ou frauclar a realização de qualquer ato I
de procedirncnto licitatorio pftbli.co. |

a .. .
ii-'ltdta de ate 20% do faturamento bruto do níltimo
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.

IPublicação estuaordiuãria da decisão condeuatona. ¿
. l Bií í, .

},'_1{V1. (21-1-,zu-, .jg modo Eraudulento ou irregular, pessoa jurídica
para parlieipai' de licitação pública ou celebrar contrato ,
administrativo;

Multa de ate 20% do faturamento bruto do último'
ersercíeio anterior ao da instauração do processo
adruinisttarivo.
Publicação exrraorclinãria da decisão cofldcnatöria.

I*I.`.\CVII¬ Ma nipuiar ou fraudar o cquiflbrio economico-finaneeirol
dos contratos celebrados
corn a adniinisrração pública

I lÍí_-Fl

Multa de até 213% do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração elo processo
adniinisrrativo-
Publicação estraordiitaria da decisão corudenatoria.

g._.í|.í |.|_1.í g 
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9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados rempestivamenre e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa Ficará a criterio da PMMIHI que deverá esaminar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela liMlVl1\l, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
9.3. Na hipotese da multa atingir o percenm-.il de 10"/i (des por cento) sobre o valor do contrato, a Pl'vflVlI~l,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitará ás
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a
penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art.
7° da Lei n" 10.250f.'i'.002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagantentos devidos pela PMM1\l ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, anugável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ás demais
sanções previstas neste Edital.
9.5. Cl licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de erercer a
defesa previa no pra.:-ro de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9.78*-M1999.
9.5.1. Transconido o prazo de defesa previa com ou sem msnifestaçãti, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As multas serão recoll-tidas em favor da Contratante, no praao más-imo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida
Ativa e cobradas juclicialrnente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA - nas nomeações no comraariuvru
10.1.. Solicitar a eztecução do objeto ã CON'T'l:`L*\TA.DA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
10.2. Proporcionar á CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece
a Lei Federal na 8.666/'1993 e suas alterações.
10.3. Fisc-alisar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providencias da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
10.4. Notificar' a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
10.5. lÍ:`Lfernar os pagamentos devidos á C(.`)1\lTRA'1"ADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horário da reali:-:ação da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CONTRA'l`ANTE`. com observáncia das leis trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. Indicar os locais onde serão entregues /prestados os p.rodutos/serviços.
10.9. Eudgir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto c rempestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiseais e comerciais decorrentes da erecução deste Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanltamento e fiscalização, em
conformidade com o act. 73,11, da Lei n° 8.666/93.

ctausuts. nacuvia rnuvtutaa - oamcaçous na cottrturmna
11.1-Entregar os produtos/'serviços objeto deste Contrato de eonforrnidade com as condições e praatis
estabelecidos neste Termo Contratual. e na proposta vencedora do certame;
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11.2- Manter durante teda a duraçãe de centrate, em cempanbilitlade cem as ebrigações assumidas, tedas as
cendicões de habilitaçãe e qualílicaçãe exigidas na licitaçãe;
11.3- Previrlenciar a imediata cerreçãe das deficiências e/eu irregularidades apentadas pela Centratante;
11.4¬ Arcar cern eventuais prejuiaes causades a Centratante e/eu terceires, prevecades per ineficiência eu
irregularidade cemetida per seus empregades e/eu prepestes envelvides na entrega de ehjete centratual
11.5 -~ Respender per tedas as despesas diretas eu indiretas que indicam eu venham a incidir sebre a eitecucãe
centrarual, inclusive as ebfigações relativas a salaries, previdência secial, impestes, encarges seciais, transperte e
eutras previdõncias, respendende elarigattirianiente pele fiel curnprirnente das leis trabalhistas e específicas de
trabalhe e legislaçãe cerrelata, aplicáveis ae pesseal empregade na eaecuçiie centrstual.
11.6 ¬- Prestar imediatamente as inferniações e es esclarecimentes que venham a ser selicitades pela centratante,
salve quande implicarern em indagações de caráter tecnlce, hlpõtese em que serãe respendidas ne praae de 24
(vinte c quatre) heras.
11.7 - Substituir eu reparar e ehjete cent.tatual que cemprevad atnente apresente cendiçõea de defeire eu em
descenfern-iidades cem as especificações censtantes ne Terrne de Referência, ne praae fiaade pele Gester de
(Íentrate.
11.8 - Previdenciar a substiruiçãe de qualquer prnõssienal envelvide na eztecuçãe de ebjete centratual cuja
cenduta censiderada pela fiscallzaçãe da C.Ol*~lTRATAN'1`E.
11.9 ¬ Rel`a:re.r a entrega de ebjete cennatual que cemprevadamente apresente cendições de defeite eu em
descenfen-nidades cem as especificações censtantes ne Terme de Referencia, centade da sua netificaçãe.
11.10 - Arcar cem e õnus decerrente de eventual equivece ne dirnensienamente de sua prepesta, inclusive
quante aes custes variaveis decerrentes de fatercs Éutures e incertes, tais cerne es valeres prevides cem e
quantitative de vale transperte, devende eemplernenta-les, case e previste inicialmente em sua prepesta n-I-ie seja
satisíatõeie para e atendjrnente de ebjete deste terme de Referência, eircete quando ecerrer algum des eventes
arrelades nes incises de § 1” de art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993 aceitar, nas mesmas cendições centraru-ais, es
acreseimes eu supressões que se fizerem nes quantitatives de service ate 25 "/i (vinte e cince per cente) de valer
inicial centratade; cernunicar a CONTRATANTE qualquer anerrnalidade censtatada e irregularidade vecificada
ne decerrer da prestaçãe des services e prestar es esclarecimentes selicitades; respender pelas despesas
resultantes de quaisquer ações, demandas decerrentes de danes, seja per culpa sua eu quaisquer de seus
empregades c prepestes, ebcigande-se, eutressim, per quaisquer respensabilidadea decerrentes de ações judiciais
de tereeires, que lhes venham a ser ertigiclas per ferça de Lei;
11.11 - Asstn-nir, a respensabilidade per tedas as previdências e ebrigações estabelecidas na le,._e_,isla.ça.r:~ específica
de acidentes de t.rabalhe, quande, em ecerrência da espécie, ferem vitimas es seus empregades ne desempenhe
des services eu em ceneztãe cem eles, ainda que acentecide em dependência de CON'TRA"l`ANTE;
11.12 - Nãe vincular seb hipõtese alguma, e pagamente des saláries de seus ernpregades ae pagamente das
famras efetuade pela CO]?*~l']"RATANTE
11.13 ~ Instruir seus ernpregades quante a necessidade de acatar as Nermas Internas da Administração;
11.14 - Instrnir seus enipregades a respeite das atividades a serem desempenhadas, alertande-es a nãe eiteeutar
atividades nãe abrangidas pele centrate, devende a CONTRATADA. relatar a CON"l"'RATAl\lT'E teda e
qualquer ecerriintria neste sentide, a Em de evitar desvie de funçiie;
11.15 - Nãe perrnitzir a utjliaaçiie de qualquer trabalhe de niener de dezesseis anes, cacete na cencliçae de
aprendia para es rnaieres de quaterae anes, nem permitir a unlizaçãe de trabalhe de rnener de deaeite anes em
trabalhe neturne, perigese eu insalubre;
11.16 - Respensabiliaarzse peles vicies e danes decerrentes da ei-tecuçãe de ebjete, de acerde cem es arttigzes 14
e 17 a 27, de Cõdige de Defesa de Censumider (Lei n” 8.078, de 1990), Etcande a Clentratante auterirada a
deseentar des papçamentes devides a Centratada, e valer cerrcspendente aes danes sefrides;
11.17 - Vedar a utiliazaçãe, na eitecttçãe de ebjete, de emptegade que seja familiar de agente públice ecupante de
carge em ce.missz"ie eu fruiç-'ae de cenfiança ne õrgíie Centratante, nes termes de artige 7° de Decrete n° 7.205,
de 2010 cumprir cem as demais cendicões censtantes na prepesta apresentada na licitaçãe.
11.18 - Respender pelas despesas resultantes de quaisquer ações, dernandadas decerrentes de danes seja per
culpa sua eu quaisquer de seus empregades e prepestes, elarigande-se, entreasim, pet quaisquer
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responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser esigidas per força da lei,
ligadas ae ctunptimento de presente contrato;
11.19 - Prestar imediatamente as informações c os esclarecimentos que venham a ser sol.icitados pela contratante,
salve quando iniplicarem em indagações de carritet- tecnico, hipotese em que seriio respondidas ne praao de 24
(vinte e quatro) horas.

ctausuta encima snomvna - na Faaunn E na coaaurção
12.1. As .licitantes devem observar e a contratada deve observar e faser observar, per seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontrataçãta, e mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de caectiçi-io de objeto contratual. Para es prepõsitos deste item, def`u'tem-se as seguintes priitieas:
a) “pratica corrupta”: oferecer, dar, receber eu solicitar, direta eu indiretamente, qualquer vantagem cem o
objetivo de influencisr a ação de servidor público no processo de licitação eu na execução de contrato;
la) “pratica £rauclulenta”: a falsificação eu omissíio dos fatos, cem e objetivo de influenciar e processo de licitação
eu de eaecução de contrato;
c) “prática conluiada”: esquematiaar eu estabelecer urn acordo entre duas eu mais licitantes, cem ou sem o
conhecimento de representantes eu prepostos do orgão lieitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-competitivos;
d) “pnitica coercit:iva“: causar dano ou ameaçar causar dane, direta eu indiretamen.te, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em urn processo licitatorio eu afetar a eitecução de contrato.
e) “prática ebsttu.tiva”:
(1) destruir, falsificat, alterar eu ocultar provas em inspeções eu fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com e objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitctti;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente e eirercicio de direito de e organismo finruiceiro multilatcral
promover inspeçae.
12.2.. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medimte
adiantamente eu reembolso, este organismo imponi sanção sobre uma empresa eu pessoa Física, para a outorga
de contratos Enturciados pele organismo se, em qualquer momento, constatar e envolvimento da empresa,
diretamente ou per meio de um agente, em pra ticas corruptas, ftaudttlen ta s, conluiadas, ceercitivas eu obstru tivas
ao participar da licitação ou da eaecução um contrato financiado pele organismo.
12.3. Considerando os propósitos des itens acima., a licitante vencedora como condição para a crinttatação, deverá
concordar e autorizar que, na hipotese de e contrato vit a ser financiado, em parte eu integralmente, por
organismo financeiro multilateral., mediante adiantamento eu reembolso, permitirá que e organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas poss:un inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados a licit'ação e it cztecução do con trate.
12.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessea fisica contratada em praticas corrupvafii
fraudulcntas, conluiadas ou ceercitivas, no decorrer da licitação ou na eirecução do contrato financiado por
organismo Financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSULA encima Tnacntna- na nttsc1sÃo
13.1. A ineaeeuç-ão total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências presencia
nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/De/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato podera ser:
a) Deten-ninada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enurnerados nos incisos I a III e XVII do
art. 78 da lei 3.666/93, notificando-«se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “l", letra “*e”, da mesma lei;
b) Aniigzivel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
Administrative, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 3.666/93; cjjudicial, nos termos
da legislação vigente.
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13.2. A Rescisão administrativa ou amigãvel serri precedida de autorização escrita e fundamenta a autoridade
competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, Ecando assegurado
o conttaditõtio e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) CJ nãe~cumprimento de cltiusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especilicações e pratos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) Cl atraso injustiftcado do inicio de serviço sem justa causa e prêvia comtuticação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fomecimento, sem justa cau sa e previa comunicação ã Administração;
f) C) desatendimcnto das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
crccução, assim como as de seus superiores;
g) U comctimento reiterade de faltas na sua esecução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da es tounrra da empresa que prejudique a erecuçãe do
Contrato;
It) Razões de interesse publico, de alta relevãncia c amplo conhecimento justilicadas e determinadas pela mãrima
autoridade Atlrninisttativa a que está subordinado o contratante e craradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alêm do limite permitido no pat~ãgral`o primeiro do artigo 65 da Lei n” 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordãncia por parte da empesa;
tn) A suspensão de sua er-tecução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, g-rave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatõrio de indenizações pelas
sucessivas e contratualrnente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas atê que
seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da er-:ecução do contrato;
o) Cl descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular ertecução do contrato.

cI..ÁusnLa encima ouatrra- no Fono
14.1 » Fica eleito o l-¬*oro da Comarca do Mturicipio de MORADA NQVA - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro
por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

li assim, por estarem justos e acordes, apos lido c julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento,
em U3 (três) vias de igual fomia e teor, perante U2 (duas) testemunhas idõneas que também o assinam, para que
surra seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA NOVA - CH, .
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DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nr

A empresa , inscrita no CNP] nf' ___í_____,
com sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá ãs
exigências do Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação rêcnica e
econômico-flnanceira, e que esta regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade
Social, FGTS e a CNDT.

I , às ___m___._ as 2o_ 

_í_ím._ 
(assinatura, nome e número da identidade do declarantc)

I 5
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- A empresa inscrita no CNP] n.° '
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ANEXO W Fi-_ ' ._....." -
DECLARAÇÃD DE FATOS SUPERVENIEHTES em É T .is ¡*'fi`. IU 15

PREGÃO ELETRÔNICO Nf |

, com sede , declara, sob as penas da
Lei, que até a presente da-ta ineêtistem fatos icnpeditivos para sua habilitação no presente
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_______í____, __í de __í_í____ de 20_.

` ÀV. MANUEL EÀETRCI, N”. TEE - EENTRÚ - MDRLDÂ NOVA - CEARA- CEP 52041000
ENPJ 0? TBE.B40ƒ0001~00 - CEF 0E.520."I?'1-Il. EJJÀIL: II:Itannnmn@c|u1;|üc|k.cnn'|.hr

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

I

FREEFEITURA MUNICIFFLL DE MDRADA NOVA -
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| ANEXO V «.-se.~*`-`*
or‹;ct.AnaçÃO Nos TERMOs OO 1NcIsO xzxíxln DO ARTIGO 7° DA OF

I A empresa , CNP] n°. , com sede
declara, em atendimento ao previsto no edital de

Pregão Eletronico n.” sob as penas da lei, para todos os fins de
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatorio,

Í junto ao Municipio de Morada Nova, Estado do Ceara, que, em cumprimento ao
H estabelecido na Lei n” 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/ 1999, e ao

Í inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

I (quatorze) anos I

Í _________, ___ às 2o____. I

1  
(assinatura e identificaçäo do responsável pela empresa)

DBS.: Se a em resa ossnir menor de 16 de:-:esseis anos na condi .ão de a rencliz desde ue maior de 14P J 1

(quai-o.rae) anos, d.evera declarar essa condição.

1
1

FREEFEITUHA MUNICIPAL DE HEIRADÀ NÚVÀ
' AV. IHÀNDEL CASTRO, N”. TEE - GENTRÚ - MDRADA NÚVÀ - CEARA- CEF E2fl40.000
1 CNPJ 0T.TB2.B40¡'000'I -00 - E-GF 00.020.171-4. EHMÀIL: IIeItfloHOm|1@OulInok.oorfl.hl' ¡
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I ANEXO vI ,_, |

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU EIvII=REsA DE PEQUENO PORTE '

PREGÃO EIETRÓNICO Nr _

z I
I A empresa , CNP] n.° __ , com sede

, Declaro (amos) para todos os fins de direito ,
' especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou

(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar II” 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar n° 155/2016, de
27 de outubro de 2016.

______í, _____ de ___m____, de 20_.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

.
T' .-

FREEFEITIJRA MLINIOIPÀL DE MORÀDÀ NOVA
AV. MÀNOEL GÂSTRO, N". TEE -¬- CENTRO - MORADA NOVA - CEARÁ- OEF E204-0.000 (
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-ANEXÚ VII (iii) äfes-s azuis.-'Ui

DECLARAÇÃO DE INExIs'rENCIA DE VINCULO EMPREGATÍCIO COM
O MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRONICO N'-'

portador(a) do RG' 11°
e CPF rI° , residente e domiciliado(a) ã

, ocupante do cargo de , da empresa
, inscrita com o CINP] n° , com

sede ã , declaro para os devidos fins que não tenho
nenhum Êeglo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de
Morada Nova.

___í_____,_de_í de 20__

 

(Assinatura, nome e Número da Carreira de Identidade do Declaraute)

(*) A Declaração será para todos os socios da empresa (SEPARADALIENTE), se For o caso

PREEFEITURA IlIlIUNIOlPAL DE MORADIHI NOVA
AV. MANOEL OIHISTRO. N". TEE - CENTRO -- MORADA NOVA - CEARA- CEP 02040300

OH PJ 0T.TEE.B40ƒ0001-00 - OGF 0E.B20.1`¡"1-4. E-MAIL: III:itaI:sIoI'I'IrI@outIOoI-t.EOmJ:Ir
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ANEXO PIII

DECLARAÇÃO DE ELAEORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 1
PREGÃO ELETRONICO Ns II

Eu, _ _ _ _ _, portador(a) do RG I-1° _ __ _ , como
representante devidamente constituido da empresa _ _ _ _ _, inscrita com Ç
O CNP] nf' _ __ _ __ , com sede ã _ , declaro, sob as l
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira I
irtdependente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do
Pregão Eletr-Onico de nf* _ _ _, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; |

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eiletrifinico de n" I
_ _ , não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou |

de fato do Pregão ]Í.lettúrIico de n° , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; .

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro |
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de n° _ _ _, quanto a participar ou
não da referida licitação; I

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eiletrúnico de ni' _
_ _ _, não sera, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nf'
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrúttico de n"
, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou

recebido de qualquer integrante de _ _ (Órgão licitante) antes da abertura
oficial das propostas; e,

ue esta lenarriente ciente do teor e da ei-:tensão desta declara ão e ue derem lenos oderes e'fl P fi
mfonnaçúes para firmã-la.

_ _ , _ de __ ___ de 2l)_.

(Assinatura, nome e Númeršla Carteira de lderíidadc do Declarante)

FREEFEITURA MUNIOIPÀL DE MORÀDA NOVÀ
AV. MANOEL CASTRO, N*. 725- CENTRO - MORADIIII NOVA ~ CEARA» CEF E20‹II›0.0D0

CNPJ 0`?'.?EI2.E40Il000'l-00 - CEF 00.520.171-IL EJUIAIL: IIeItaEnon'II1@Oullook.DOm.br
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ANEXO Dt
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _ _
PREGÃO ELETRONICO Nr ..
ORGÃO GERENCIADOIC Szazanfta as

Aos _ dias do mês de de 20__, na sede do Paço Municipal, na sala da Comissão de Licitação, foi
lavrada a presente Ata de Registro de Preços, eonfom-Ie deliberação da Ata do Pregão Elettõnico N”
_ _ do respectivo resultado homologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no

Planelúgtafo do Paço Municipal em __/_/20_¬, conforme Lei Municipal nf* 1.582 de 22 de Dezembro de
2011, que uai assinada pelo Gestor do Cont.rato, Sr.(a.) _ , 5ecretario(a) de

_ _, portador(a) do RG n" e CPP n“ ________, e pelos
representantes legais dos detentores do Registro de Preços, Sr.(s) , representantes legal(is) das
en1presa(s) _ , inscrita(s) com o CNP] n°_.
todos qualificados e relacionados ao final, a qual serã regida pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PLINDAIPIENTAÇAO LEGAL
O presente instrumento fundamenta-se no edital do PREG-ÃO El..E~`.TRÕNICO PARA SRP N”
_ _ _- _ _, e nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002 -Lei que
Regulamenta o Pregão e tem como Subsidiatia a Lei n° 8.666, de 21 X06/1993 e alterações posteriores - Lei de
Licitações, da Lei n” 5.078, de 11/09/1990 - Cõtligo de Defesa do Consumidor, Decreto ni' 6.204/07, .Lei
Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n"' 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei
Complementar n° 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o
titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, I...ei
Municipal n” 1.582 de 22 de Dezembro de 2011, Decreto Municipal n" 002/2015 de 22 de janeiro de 2015, Lei
Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título Vil-A da Consolidação das Leis do Tirabalho, c demais
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente procedimento adntinisttativo.

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação para

_ _ _ _ _ _ _ _ , de acordo
com O Aneso I - Termo de Referência do edital, para O periodo de 12 (doze) meses d.o edital de Pregão
eletrõnico acima identificado que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços
apresentadas pelos fornecedores classificados em primeiro lugar e Serã incluido, na respectiva ata, o registro
dos licitantes que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação
do certame.

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações ezclu sivarnente por seu
intermédio, podendo realizar licitações especificas obedecidas ã legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba
recurso ou indenização de qualquer especie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a
preferência em igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA-DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
C) prazo de vigência da ata de registro de preços Serã de 12 (doze) meses, contados a partzir da sua publicação,
conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 dejaneiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro de preços
não sera superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme O i¡;;;_L=o Ill d‹,¿_§ Íiä do art, L5 da
Lei 1,12 í:l.t*.tÍzo, z,lç_“I W513.
CLÁUSULA QUARTA- DA GERENCLA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CAOTRO, N”. 720 - CENTRO ~ MORADA NOVA - CEARA- CEF' 02040.000

CNPJ 0T.T02.0I40I'0001-00 - CCF 00.020.'I`l"I +4. E-MAIL: ||I:I'IaCaOmn@0UIInDIt.Eot't'I.hr
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Caberá a Secretária de o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto
operacioml e nas questões legais, em confonrtidadc com as normas das Legislações Federais vigentes.

CLÁUSULA QUINTA- DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE RECISTRO DE PREÇOS
Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos com os
fornecedores com preços registrados, devendo comunicar ã Secretaria Gestora do Contrato, a recusa do
detentor de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos Orgãos participantes.

Parágrafo Primeiro - (Í) fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação,
para a a.ssinatuta da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período,
desde que solicitado dI.tra.nte o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

Parágrafo Segundo~ Na assinatura da Ata de Registro de Preços será esigida a comprovação das condições
de habilitação ezigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da
contratação.

CLÁUSULA SEXTA- DAS ORRIGAÇOES E RESPONSARILIDADES
Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes nas Leis
vigentes que ftmdamentam este Registro de Preços.

Parágrafo Primeiro - Competirã ã Secretaria Gestora do Contrato o controle e administração do SRP, em
especial, as atribuições estabelecidas.

Parágrafo Segundo - Caberá ã Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que lhe são conferidas conforme
as Legislações vigentes que regem este procedimento.

Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, tica obrigado
H.:

a) Atender aos pedidos efetuados pelo (S) orgão (S) ou entidade (S) pa.rticipante (S) do SRP, bem como aqueles
decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.
b) Fomecer os bens/serviços Ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo
participante do Sistema de Registro de Preços.
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas ao Municipio de Morada Nova sobre a pretensão
de Orgão/entidade não participante (carona).
d) Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação ezigidas na licitação.
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa
ou dolo, quando da esecução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de czclusão ou redução de sIIa
responsabilidade o fato de a contratante proceder ã fiscalização ou acompanhar a ezecução contratual-
f) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a ezecução
contratual, inclusive as obrigações relativas a Salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte
e outras providências, te.spondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e espeeílicas
de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na ezecução contratual.
g) Prestar intediatamente as infonnações e os esclarecimentos que venham a ser so]ic.itados pela contratante,
Salvo quando impiicarem em indagações de caráter têcnico, hipõtese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.
h) Substituir ou reparar o objeto/serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidade com as especificações do termo de referência, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas contado
da sua notzific-ação.
I) Provideneiar a substziruição de qualquer profissional envolvido na ei-:eeução do objeto contratual cuja conduta

FREEFEITLIRA MUNICIPAL OE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. 720 - CENTRO - MORADA NOVA -~ CEARA- CEP 0201-0.000
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seja considerada indesejãvel pela fiscalização da contratante;
j) Refaaer o objeto que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou em desconformidade com as
especificações deste Ten-no, no praao de 48 (quarenta e oito), contados da sua notificação;

I lt) Cumprir, quando for o caso, as condiçízies de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo oferecido
em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo eitigido pela Administração;
1) Responsabiliaar-se integralmente pel.a observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e na
Portada N” 3.460/77, do Ministerio do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a
Legislação correlata em vigor a ser emgida.

cLÁUst1La s1-'âfrttua - nos Panços aaotsraanos
Os preços registrados são os preços unitãcios ofertados nas propostas das sig-natãrias desta Ata., os quais estão i
relacionados e em consonãncia com o Mapa de Preços, aneao a este instrumento e servirão de base para Futuras
aqtdsiçoes, observadas as cottdiçoes de mercado. `

| CLÁUSULA oITavA- no t=aEço no aEA1Us'rE E no 1tEEQU1t.IaEto Ecotvoattcozvnvatvcnrao
a) PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidencia de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, raras, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
h) REA] US'"l"E: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos '12 (doze) meses,

l hipotese na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
fz) REEQut1..íB1uo acottotaitco-Fnaa.NcEraoz Na aipúzaaa as asim-treat fazer az-ipi-azf-a-.f¬.~atz, aa

I previsíveis, porém de co.nseqiiencias incalculãveis, retardadores ou impeditivos da eaecução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou faro do principe, configurando álea economica eatraortliníria e
ea-.tra contratual, podera, mediante procedimento administratzivo onde reste demonstrada tal situação e termo

' aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/ serviços, objetivando a manutenção do
equilibrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,11, “d” da Lei N°. 8.666/93, alterada
e consolidada. I

CLÁUSULA Noiva - no caatcntzuwnarvro no aanrsrao nE Panços
Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas na I

I legalidade da legislação vigente para estes atos.

cLÁUsULa nEc1Ma - no Paazo, co1-tn1çoEs na ENTREGA nos Mivrnaiars E na '
PaEs'raçÃo nos snavtços E na Fotuua na t=a.oa1vns1~t'ro

i Poderão ser liirmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as
I disposições constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto as protrogaçoes, alterações e rescisõcs. ¡

DAS ÚRDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de
| DRDEN5 DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitat.i.vos a

serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CONTÉATANTE.

. A Ordem de Compra emitida eonterã os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao
beneficiãrio do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac¬simile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e¬rnail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro rnunicipal.

¡-

O contratado devera entregar os produtos/serviços solicitados na Clrdem de Compra/serviços, oportunidade
em que recebera o atesto declarando o fomecimcnto. Ds produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condiçoes:

FREEFEHURA MUNICIPAL DE MDFIÀDÀ. HÚVÀ
ÀV. MANUEL GÀBTRD, N”. TEE - CENTRO - HDRADÀ NDVA - E-EARJ-'h CEF E294-I.LIÍIflH
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a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Compra/serviço;
b) I*-lo prazo de no tná_.¬tin1o de ¡ } gl_'jas corflglga apos o recebimento da Ordem de
Compra/serviço no horário de 0711 ás lfih (horário local).

O aceite dos produtosÍserviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as espccíficações estabelecidas no anexo deste edital quanto
aos produtos/serviços entregues.

Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem dc Compra/serviço, observando
rigorosamente as especificações contidas no lnstrurnento Convocatotio, no Termo de Referência c observações
constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.

Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura c nora fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Município de Morada Nova/CE.

As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gestora(s).

No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido ãs normas e csigE:nc.ias especificad as
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato
ou no prazo máxitno de 24 (vinte e quatro) horas adequados ãs supraeitadas condições, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

Os produtos/serviços licitadosƒ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de
preços, bem ainda ãs normas vigentes, ass umindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos, taztas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais c comerciais resultantes do fornecimento
que lhes sejam imputáve.is, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ãs suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) R.esponsabilizar~se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo orgão interessado.

CJ prazo para pagamento será de atá 30 (trinta) dias, contados a partir da dara da apresentação da Nota
Fiscal/Farma pela Contratada.

Cl pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Conuatada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

Cl atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada
com os produtos efetivamente entregues.

I-Iavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou, ainda,
circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ato que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se¬á apos a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NCVA
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Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
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Não produziu os resultados acordados;
Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;

Antes do pagtuttento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação
da Contratada, devendo o resultado ser irnptesso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

CJ - amento será efetuado or meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante de osito em conta corrente, naPlã 1 P _ _ _ P _ _
agencia e estabelecimento bancáno indicado pela Contratada, ou por outro mero previsto na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

A Contratante não se res onsabílizará or ual uer des esa ue venha a ser efetuada ela Contratada ue_ P P Cl 'il P '-l P z fl
porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para
o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encmgos moratorios apurados com base na variação do Índice
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Gcuílio Vargas, no período
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando«se o critério "pro-rat-a temporis" para
as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao fmdar os vínculos deste Contrato por esgotamento do objeto,
por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcclada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

ctaustrca nucnvta t=ru.MEtEa- nos PaocEntMEt~rros ouaars
CJs produtos/serviços deverão ser entregues rigotosarnente dentro das especificações estabelecidas no edital de
convocação, sendo que a inobservãncia desta condição implicará recusa, com a aplicação das penalidades
contrattta.i.s.

ctausnta nltcrtvra snourtna - na Punttcaçao
Esta ARP deverá ser publicado na imprensa oficial ou em jornal de grande circulação, até o 5° (quinto) dia útil do
mês subsequente ã data. de sua assinatura

ctausuta nncttvta TErtcE1Ea - nas sar~tçoEs E ratrfnaçous anmitvtsraartvas
Adora-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de even ros sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e Mtuiicipios, atendendo a recomendação const.ante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão
TCU/Plenário n" 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

_' "nfirvrosz _ _§at-tçoEs oõu ggaao arucanasz
I- Forjar a classilftcação como rnicroempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de trattunento favorecido em Impedimfimü dc licitar PEIÚ Pflfiüdjj dt* :fia m'í'uimül A o dã TCU/PL "` 3tl74/2tl'l1.licitações incent:ivad as ou não. (um) Eng' E I Ú ' E
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Il- Descumpdt praaos estabelecidos pela Fregoeira durante a
sessão de licitação para cjualcjuer m-.tnii`est-ação na sessão públi a,
gerando 1.-turuulto e atrasos no certame.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA fita-_,¿,¿ H_N_,.aã

Impeclirnento de licitar pelo periorlo de, no miulnio,
4 (quatro) mc ses.

'__ ..._ __ 1 _. ..._ J

ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessao pública
ou não mantiver a proposta na Fase de aceitação.

Irnpetiimento de licitar pelo período de, no minimo,
I li (seis) meses. ~

IV- Nao apresentar ou dei;-:ar de apresentar doettmentaçao
solicitada no edital na fase de acei.tação da proposta, habilitação

l ou na contratação.

V- Apresentar proposta comercial em desacordo corn o Edital,
ocasionando a lfrustação do certame em cjualquer sentido.

l.mpt:di.mc-nto tie licitar pelo período de, no minimo,
ti (seis) meses. i
|-1 Z ii il -í -_-I JI

Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo,
1 (um) ano. j

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação
contratação.

ou (cinco) anos.
Irnpedirnento de licitar pelo período de no mi.o.i.mo 5

1 Comunicar ao Miiústedo Público Estadual e out
Federal p:_tra apuraçocs de sançoes deErdem päial.

Vil- Não manter as condiçr`:›es babilitatórias durante a eatecução
clo contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

empenho]nao asstnarttra da Ata
Villl- Não retirar a nota de

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
6 (seis) meses. l

lmpedirnento de licitar pelo período de, no minimo,
i (um) ano.
Multa de, no minimo, 1ü'¡v (dez por cento) do valor

* do contrato/nota de empenho.
F _ lá. 1-1-I _ 1- 2

I IX- Entregar o objeto fora do pra;-to estabelecido no edital e
termo de re ferencia.

ñdvertš-.ncia
t Mttlta de, no mínimo, 0,5 *Yu (meio por cento) por dia

de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigesltno
dia poderá scr considerada ineaccução total ou j

' paíeial do o__l:¿j_çto. _ __ _ __

j X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contrat ação.

j do contrato/nota de empenho.

Advertência;
Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 (um) ano.
Multa de, no mínimo, 'lÚ“/.› (des: por cento) do valor «

-Ii í í Xl -.L C1 ILIZ-I

X1- Substituir o objeto Fora do praao estabelecido.

i

Advertência
i Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por .

dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
sttlsstirlalclo, limitada a 20 (vinte) dias. .Apos o
vigesi.mo dia podera ser considerada inc:-tecução j

¿_toralot1_parcial dtlobjeto. __ _ _
J__ Z í í :Ji í -_-I

XII» Deitar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do
(s) ecjuipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referência

Êldvertëncia
lmpedirnento de licitar pelo período de, no minimo, ,
6 (seis) metes. l
Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de atäso, apliäda sr_1bE._t.__t_'¿ valor dE_t_:qtúpa1_lt_ento. _

XIIT- .Deli-:ar_d¬e etttttišir clocur-dentação -driginal ti:-cigida ne-sie
i F-flital

Elçrtfitdenl durante a licitação ou contratação.

Multa de, no minimo, 10% (dee por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estirna-:lo l

“para o item ou lote-

PF-tEEFEiTLIRA MUNICIPAL. DE MORADA NOVA
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d

r' ' '" "tt" r---' " ' 'ta'XIV- Comportao-se de modo ini oneo na 'citação ou j Impedirnento de licitar pelo perio o e, no minimo,
contratação, causando prejuizo a Administração ou 2(r.lois) anos.
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao regramento Multa de, no minimo, illl'li› (dea por cento) do valor
do edital aos licitantes, à .Administração e ã sociedade. do connato/nota de empenho.1'

_'_ lí í I 2 I-11 l_1I _|_n'I'I_I *I 111 ii

. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
lV.I1.t.lt'.-tt dc, no rn.i.u.i.mo, 10% (tica por cento) do valor

FV- Cometer Eraude fiscal durante a licitação ou contratação. flü Cüflftaffl/flüllfl Elo f=H`1PE1'11¬=E=-_ I
l Cornutucar ao Ministerio Público Federal e ou

listadttal.

XVI- Não recompor niveis de serviços acordadtíts, cjuando
esgotados os sancionamentos proprios, regulares e inerentes aos j Lmpedirnettto de licitar com a Pl\»1l\‹I`l'~l pelo período I
m.onitoramentos tecnico-operacional e aclminist.rarivo do de, no minimo,1(urn)a.no.

_ gerenciarnento contratual.
XVII- Dei.:-tar de eaecutar qualquer obrigrtção paetuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não st

ç Impedimento de licitar com a F'itz1`l\‹[lI*›l por, no
' minimo, 2. (dois) anos.

XXI- Denegrir ou caltntiar equipes técnica e da Pregoeira, bem
como pessoas que integram os processos da PMMi'~1, em razão
de denúncias sob a acusação de clitecionamento de certame, sem
a apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas

mílnru

ÊVÍI- Criar, de modo Eraudulento ou irregular, pessoa juridica
para partl.clp-ar de licitação pública ou celebrar contrato

§i."V1li- Não celebrar contrato, em convocação dentro do pr-.tao d
validarle de proposta.

comine outra_penal_iclade.

X11- Ineaeeução total, previsto na Lei 8666/93 e Lci
lf_l.5.?.Ú/EDGE.

e impedimento de Licitar corn o municipio de Morada
l."~lova por, no rninimo, `l(t.un) ano.

impedimento de litútar com a PMMN por, no
mit1i.rr.|o, 2 (dois) anos.
Multa cle, no mínimo, 2fJ'l's (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da

¡ p:tI'CEI.a.

XX- inczsecução parcial do objeto previsto na Lei E666/93 e Le
I0.52|tI/2002.

impedimento de licitar com a Pl“v£l.'vl`i*~i por, no
ii mínimo, 1 (um) ano.

Multa de, no rninimo, iii"/ii (dest por cento) sobre o
¬..-alpr correspondente a parte não ertecp_t_a_da. _ *

infundaclas, em processo administrativo instaurado.

IIIIJIJ IIÚS.

}D-Íl.l1- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com A
a Adrninistração em virtude de atos ilícitos praticados-

ÚIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro ei-t.peel.ie¬nte, o car:-iter competitivo de
procedimento licitatorio público.

Impedimento de licitar com a .Admir1isn'ação Pública
Federal, Estadual, Mtuiicipal, pelo período de 5
(cinco) ano.

 
- d s _ ' ' ' f' . . _Xiiil Cometet fran e fi cai no rccolbtrnento de tjuaisújtter Dcchmçãü dc mldümwhdc

Declaração de inidoneidade

l\-idiia de até Ei!-'lfu do fattíamento brtío do último
eaercieio anterior' ao da instauração do processo
atlministrativo.

` ` eitttao `ãria da decisão condenatória.

Tiiw- Imp;-dir, permdzi-tir ou Erancga realiaaçãt-ide cjttalcju_»:-i ato
de proeedi.mento licitatorio público.

lfiubltcaçao rdin _. _ .
Multa ele até EU*-lis do 'Eattttamento bruto do último
et-tercicio anterior ao da instauração do processo
atlministrativo-
Publicação ertraordin :iria da deeis ão condenatciiria.

adrninistrativo;

Multa de até 2l.l*l'ú do fatura.me.nto bruto do último
ei-:ercieio anterior ao da .instauração do processo
adrriinistralivo.
Publicação ersttaordinãrla da decisão condenatória.

FREÉFEITURA IIIIUNIOIPAL DE MORADA NOVA
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XXVII- Manipular ou fraudar o equilíbrio econõrnico-financeiro Multa de até 2lIl'l"a do faturamento bruto do último
dos contratos celebrados ertercieio anterior ao tia instauração do processo
com a administração pública aclrniuistrarivo.

Publicação estraorclinária da decisão condenatória.

Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempcstivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa Ficará a criterio da PMMN que deverá esaminat a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela 'Pl\‹lIvl1*~'l', a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

bla hipótese da multa atingir o percentual de Iflfifu (dee por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN, poderá
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitará ás sanções
administrativas previstas neste Eldital. Na ocorrencia de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade
de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7” da l.ei
ri" 10.250/2002.

As multas porventura aplicadas serão descontaclas dos pagamentos devidos pela Pi.\dÍMl\l ou cobradas
diretamente da pessoa penaliaada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cunmlativamente as
demais sanções previstas neste Edital.

Ú licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de eaercer a
defesa prtivia no prazo de O5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforcne disposto no att. 38 da Lei ni' 9.784/1999.

Transcocrido o praao de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encantinhado para as análises
devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.

As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no pra.-to mávimo de llfl (dee) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida
Ativa e cobradas judicialmente.

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
enmulaúvamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA nncnvra Quanta.-_nos aecuasos ortçalvmtsrraaios
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Municipio de Morada
l_`¬~lo¬va, a ser informada da lavratura do contrato.

ctattsttta nr-tcnvrn Qunvra - no sono
Fica eleito o foro do municipio de Morada ifllova, pma conhecer das questões relacionadas com a presente Ata que
não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

ctausuta encima smtra- nos srerorraaros
Assinarn esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de aelar pelo
fiel cumprimcrtto das suas cláusulas e condições.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA.
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Sfircrctaria ___í________í
Gestnr da Ata de Registro de Preços I
Pnrfcitura Municipal de Morada Nova
CCINTRA'1`AI'~ITE -

Horn: do Rcprcserltantc I
Nome da Empresa
CÚNTRATADA

TESTEMUNHAS:

01. ___ __; _
Nome: I

Numa

,_ I

[Vl
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T PEEOÃO EIETRÓNIDO 1:-1° PE.. - SRP
ÓRGAU GERENCIADDR DA ARP: Secretaria de __ .

` E EM CONPORMLDADE OOM SS Oum\1TTDm:›ES cc:›L1ST'ANTES DO
' FUTU RA _ , DE RE.SPÚN5ABI.LID.A.DE`. DA SECRETARIA

` TLNEEO 1 DO EDITAL.
I TIPO DE LICITAÇÃO: Menú: preç.O pOr1Ote.

LOTE

` ` O _ " “ “ vL. " VL."ITEM ESPEOLEIOSÇOES DOS ITENS UNID QTE. UNIT GLOBAL |
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Proponente:

CNP] 11°: I

Valer glnbal da proposta: R5 í_ ).

SIGNATÁRIOS:

Secretaria de
Prefeitura Muníeipal de MOracla Neva i
CDNTRATANTE

REPRESHN'1`ANT]5`.
E1\f1`PRESAi____ __ __ __

J

J
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